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Resumo 

 

O objetivo do estudo é de analisar a metodologia de implantação e aplicação do programa 

Empreender e Inovar e a profissionalização de uma propriedade de leite do Distrito Federal por 

meio de seu uso. A pesquisa se qualifica como qualitativa exploratória-descritiva, sendo 

utilizado o estudo de caso como técnica para a sua execução. Como método de coleta de dados 

utilizou-se entrevistas semiestruturadas, além de pesquisa documental realizada ao caderno de 

negócios utilizado no programa fornecidos pela EMATER-DF. A discussão deste trabalho é 

dividida em três partes, sendo a primeira parte a exploração do Programa Empreender e Inovar 

em sua totalidade, sendo abordados a forma de ingresso, barreiras, protocolo de ação, a estrutura 

e o perfil profissional dos técnicos responsáveis pelo programa. A segunda parte da discussão 

faz comparação entre a metodologia empregada no programa e a metodologia proposta por 

Crepaldi (2016) para a avaliação do empreendimento rural. A terceira parte faz discussão frente 

a participação de uma propriedade leiteira no programa, buscando explorar aspectos anteriores 

à participação do programa e aqueles relacionados à percepção dos proprietários frente ao 

programa, sua metodologia e aplicação. Como resultados, percebeu-se a importância do 

programa na promoção do desenvolvimento e profissionalização da propriedade leiteira 

estudada, bem como seu potencial de acessibilidade à população rural. Acrescenta-se aos 

resultados a importância do programa na difusão de informações relevantes para a população 

rural na tentativa de sanar a brecha encontrada no meio rural de falta ou defasagem de 

informações relevantes para os produtores. 

 

Palavras-chave: Empreender e Inovar. Programa. Profissionalização. Propriedade leiteira. 

Empreendimento rural.  

 

  



 
 

Abstract 

 

The objective of the study is to analyze the methodology of implementation and application of 

the Empreender e Inovar program and the professionalization of a dairy property in the Federal 

District through its use. The research qualifies as exploratory-descriptive qualitative, using the 

case study as a technique for its execution. As a method of data collection, semi-structured 

interviews were used, in addition to documentary research carried out on the business notebook 

used in the program provided by EMATER-DF. The discussion of this work is divided into 

three parts, the first part being the exploration of the Entrepreneur and Innovate Program in its 

entirety, addressing the form of entry, barriers, action protocol, the structure and professional 

profile of the technicians responsible for the program. The second part of the discussion makes 

a comparison between the methodology used in the program and the methodology proposed by 

Crepaldi (2016) for the evaluation of the rural enterprise. The third part discusses the 

participation of a dairy property in the program, seeking to explore aspects prior to the 

participation of the program and those related to the owners' perception of the program, its 

methodology and application. As a result, it was realized the importance of the program in 

promoting the development and professionalization of the studied dairy property, as well as its 

potential for accessibility to the rural population. Added to the results is the importance of the 

program in the dissemination of relevant information to the rural population in an attempt to 

remedy the gap found in the rural environment due to the lack or lag of relevant information 

for producers. 

 

 Keywords: Entrepreneur and Innovate. Program. Professionalization. Dairy property. Rural 

enterprise.  
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1. Introdução 

A modernização da agricultura no Brasil, a partir dos anos de 1960, aliada às 

competências dos produtores, firmou a expansão econômica do segmento, tornando este, na 

virada do século 21, o motor mais dinâmico da economia brasileira. Isso vem a contribuir para 

que o Brasil se prepare para assumir, em um futuro breve, posição relevante entre os maiores 

produtores de alimentos e matérias-primas de origem agropecuária (BUAINAIN et al., 2014). 

Atualmente, o agronegócio é o setor de maior contribuição no PIB (Produto Interno 

Bruto) brasileiro, bem como o principal responsável por gerar um superávit na balança 

comercial. Isso porque é o setor que mais exporta, de forma a abastecer diferentes mercados em 

todo o mundo, no que se refere a produtos alimentícios primários ainda não manufaturado . Em 

2018 as exportações do agronegócio atingiram seu valor recorde de U$$ 101,69 bilhões, com 

crescimento de 5,9% em relação aos U$$ 96,01 bilhões exportados em 2017. O MAPA 

(Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) acrescenta que o Brasil tem um modelo 

de agricultura sustentável que é competitivo e que há exemplos promissores de produção 

agropecuária no país. Tanto que alguns países buscam aqui formas de aumentar sua produção 

interna e de criar maneiras de potencializar o setor (BRASIL; MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, 2013; MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 2019). 

Apesar desse cenário otimista no agronegócio brasileiro, é necessário entender que, no 

país estão presentes diversas realidades, em que há algumas mais promissoras e outras mais 

carentes, principalmente relacionadas a recursos, tecnologia e especialmente conhecimento. Há 

exemplos muito positivos, com atividades de alta produtividade, produtos de alta qualidade, 

agregação de valor através da agroindustrialização, dos selos de denominação de origem, do 

desenvolvimento do comercio local e valorização do produto regional. Por outro lado, 

encontram-se exemplos de muitas propriedades em que se mostra uma escassez de recursos, 

baixa produção e produtividade, nenhuma agregação de valor, ausência de conhecimento 

técnico e específico e de tecnologias de melhoramento produtivo (BREITENBACH, 2014).  

A produção de leite no Brasil, em particular, tem sido uma atividade econômica 

importante para diversos perfis de produtores. Por um lado, produtores com acesso a 

informações, crédito forte e relações com os clientes e a cadeia produtiva. Por ouro lado, a 
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exploração leiteira é familiar e vista como uma alternativa para obter  renda extra e sobreviver 

em áreas rurais (SPERS; WRIGHT; AMEDOMAR, 2013). 

Segundo Neto (2013), o principal problema encontrado na pecuária leiteira nacional é a 

baixa produtividade dos fatores de produção: terra, capital e mão de obra. Veiga, Freitas e 

Poccard-Chapuis (2006) relacionam a baixa eficiência produtiva à baixa produtividade dos 

rebanhos bovinos leiteiros no Brasil, ou seja, litros de leite por vaca/ano, por há/ano ou por dia 

de intervalo de partos, deve-se principalmente a dois fatores: o mau desempenho reprodutivo e 

a qualidade genética inferior dos animais (VEIGA; FREITAS; POCCARD-CHAPUIS, 2006; 

NETO et al., 2013) .  

Para Ferreira (2016) a pecuária leiteira brasileira, em sua maior parte, enfrenta 

dificuldades atribuídas aos baixos níveis tecnológicos de pequenos produtores, ao alto custo de 

produção comparado ao pequeno porte aquisitivo da população, às baixas produção e 

produtividade do rebanho e a falta de política no setor (FERREIRA, 2016). 

Nesse cenário de propriedades com baixo rendimento, pode-se relacionar como causa o 

baixo nível de gerenciamento, no qual o produtor não avalia certas condições básicas de 

mercado para tomar decisões, a tomada de decisão é muitas vezes baseada no passado, 

acarretando um acúmulo de decisões erradas podendo comprometer o futuro do 

empreendimento rural (NOAL; ANCELES; RIBIEIRO, 2005). 

Godinho et al. (2013) complementa que a natureza familiar predominante na empresa 

agropecuária lhe confere uma forma própria de gestão, que muitas vezes contraria o objetivo 

da maximização de lucros estabelecidos pela teoria neoclássica (GODINHO et al., 2013). 

Além disso, é cabível também a associação desse “baixo rendimento” à dificuldade ao 

acesso de informações e a utilização adequada dessa informação, principalmente por unidades 

familiares de menor porte ou menor renda. Em geral, são agricultores com pouca qualificação 

que diversificam o cultivo e culturas para diluir os custos e aproveitar as oportunidades de oferta 

ambiental e disponibilidade de mão de obra. Muitos agricultores têm escassa informação, seja 

técnica de produção, das novas tecnologias e seu uso. Entretanto a defasagem é maior e 

relacionada a informações que se referem a gestão dos seus estabelecimentos e, mais 

especificamente, na gestão de custos de suas atividades produtivas (HOFER et al., 2010; 

BREITENBACH, 2014). 

Para Breitenbach (2014), essas características próprias do setor agrícola, conhecidas 

como especificidades da produção agropecuária, que além da baixa produtividade e baixo nível 

tecnológico correspondem também à variabilidade do clima, defasagem temporal entre 
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investimento e retorno, distância entre produtor e consumidor, perecibilidade dos produtos e a 

oferta estacional de produtos, interferem diretamente no desemprenho da empresa rural. O 

conhecimento desses elementos é importante, pois são eles que condicionam e exigem uma 

adequação dos princípios da ciência administrativa para o setor agropecuário 

(BREITENBACH, 2014). 

Assim, para auxiliar o desenvolvimento rural, dando assistência e promovendo a 

integração do conhecimento da academia e o produtor rural, foi criado, em 1974, a Empresa 

Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER). Em 1977 surge a 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal (EMATER-DF), com 

o objetivo de promover o desenvolvimento rural sustentável e a segurança alimentar, por 

meio de assistência técnica e extensão rural no DF e entorno. Por meio da EMATER DF, os 

produtores rurais contam com o apoio de uma equipe multidisciplinar composta por 

profissionais das ciências agrárias e ambientais, ciências sociais e humanas, tecnologia da 

informação, engenharia, educação, comunicação além de outras áreas que compartilham as 

novidades geradas pela pesquisa, inovações e políticas públicas aos agricultores, famílias e 

organizações (EMATER-DF, 2018a). 

A EMATER-DF criou o programa Empreender e Inovar do Sistema Agricultura do 

Distrito Federal. Ele surgiu da necessidade de assistir e fomentar a estrutura de apoio 

gerencial das entidades rurais que sejam coletivas ou individuais, num espaço multifuncional, 

capaz de prestar suporte às atividades realizadas nessas entidades. A demanda por este 

serviço está identificada no cotidiano da assistência técnica e extensão rural, desenvolvida 

pela instituição (EMATER-DF, 2018b).  

O Empreender e Inovar tem, entre seus objetivos, maximizar os fatores de produção: 

geração, ampliação e apropriação de renda e trabalho e; formar empreendedores rurais em 

gestão e estratégia de negócios. O Empreender e Inovar já atendeu mais de 50 entidades rurais 

no DF, entre produtores ligados a fruticultura, bovinocultura de leite, caprinocultura, 

horticultura, entre outras.   

Nesse contexto, surge a seguinte questão: Como é a metodologia de implantação e 

aplicação do Empreender e Inovar na profissionalização de uma propriedade de leite do 

Distrito Federal? 

Assim sendo, diante do exposto, o objetivo do estudo é de analisar a metodologia de 

implantação e aplicação do programa Empreender e Inovar na profissionalização de uma 

propriedade de leite do Distrito Federal por meio de seu uso.  
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 A fim de alcançar este objetivo, será tratado no referencial teórico:  o panorama geral 

da bovinocultura de leite no Brasil; o histórico evolutivo das políticas assistencialistas e da 

extensão rural no Brasil; a importância de um sistema de gestão nas propriedades rurais 

leiteiras. 

Como objetivos específicos, são propostos: 

• Apresentar a história do Empreender e Inovar 

• Indicar as atividades do Empreender e Inovar 

• Levantar o estágio anterior da propriedade rural leiteira 

• Mapear as mudanças ocorridas na propriedade leiteira 

 

A realização deste trabalho justifica-se pelo fato de que o programa utilizado como 

objeto de pesquisa tem como objetivo principal a melhoria da gestão da propriedade com 

finalidade de beneficiar o produtor rural economicamente. Um ponto a ser ressaltado é a falta 

de informações científicas sobre o programa.  

Além disso, ainda há também um fator social ligado ao programa, uma vez que a 

metodologia deste programa proporciona ao produtor o contato com outros produtores e 

técnicos fazendo assim com que estes troquem informações e experiencias uns com os outros. 

Justifica-se também, por meio de Medina et al. (2015), que há um interesse global envolvendo 

fatores que contribuam para que a agricultora familiar se torne um setor mais competitivo, o 

qual proporcionará redução na pobreza e crescimento econômico. 

Consoante a justificativa social, ainda há o fator tecnológico e inovador do programa, 

uma vez que este incentiva ao produtor a inovar em sua produção, seja por uma nova 

metodologia de gestão que é adotado ou por incrementos tecnológicos dentro da sua 

propriedade e cultura empregada na propriedade.   
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2. Referencial Teórico 

Neste capítulo são tratados temas relacionados ao panorama geral da bovinocultura de 

leite do Brasil, a evolução das políticas relacionadas à assistência técnica e a evolução da 

extensão rural, a criação da EMATER-DF e a criação do Programa Empreender e Inovar e, a 

importância dos sistemas de gestão em propriedades rurais. 

 

2.1. Pecuária de leite: evolução, produção de leite e panorama atual 

A exploração da bovinocultura leiteira é considerada uma importante atividade do setor 

agropecuário e é fundamental para o desenvolvimento econômico do Brasil. As condições 

edafoclimáticas do país permitem a adaptação da atividade às peculiaridades regionais, 

observando-se, consequentemente, a existência de diversos sistemas de produção. Quanto à 

adoção de tecnologia, é possível encontrar produtores utilizando técnicas rudimentares, bem 

como propriedades comparáveis às mais competitivas do mundo (MARTINS, 2004; GRAINER 

et al., 2017).  

Segundo Vilela et al. (2017) a pecuária leiteira permaneceu insignificante por mais de 

três séculos e foi, a partir da década de 1870, com a decadência da produção de café, o cenário 

político brasileiro favoreceu a vocação agrária e permitiu a modernização das fazendas, 

momento propício para desenvolver a pecuária. Até a década de 1950 a atividade permaneceu 

sem grandes evoluções tecnológicas. (VILELA et al., 2017; JOSAHKIAN, 2018). 

O primeiro marco de organização da produção leiteira data de 1952, quando Getúlio 

Vargas assinou o decreto que aprovava o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal (RIISPOA), tornando obrigatória a pasteurização do leite, bem 

como a inspeção e o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF). O decreto de 1952 também 

introduziu a classificação dos leites em tipos A, B e C conforme as condições sanitárias da 

ordenha, processamento, comercialização e contagem microbiana (VILELA et al., 2017). 

A década de 1960 não teve grandes mudanças, as mais significativas foram a 

implantação do semirreboque rodoviário que vinha para substituir o vagão de trem e o latão no 

transporte de leite resfriado. Contudo, essas mudanças não alcançaram o elo da cadeia 

responsável pela distribuição que, mesmo se utilizando de caminhões, a refrigeração ainda era 

feita com barras de gelo (ALVES, 2001). 

Na década de 1970, todo o leite pasteurizado ganha embalagens descartáveis, o que fez 

com que consumidores e indústrias ganhassem com a redução das operações de recolhimento e 
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higienização das embalagens retornáveis. Surgem também grandes inovações dentro da 

indústria, com o lançamento dos iogurtes e sobremesas lácteas com esse tipo de embalagem, 

além de um novo tipo de tratamento térmico, a ultrapasteurização. O consumidor passa a ter 

acesso a um produto seguro, com extenso prazo de validade e que pode ser armazenado à 

temperatura ambiente. Embora a ultrapasteurização tenha sido desenvolvida nos EUA e Europa 

nas décadas de 40 e 50, somente após o desenvolvimento da embalagem asséptica, na década 

de 60, na Suécia, que a comercialização do leite longa vida (UHT) tornou-se viável (ALVES, 

2001; VILELA et al., 2017). 

Na década de 1980, caracterizada pela grande oscilação da produção entre os períodos 

de safra e entressafra, que permanecem até hoje, mas em menor intensidade, a captação era feita 

totalmente em latões e os rebanhos, apresentavam-se como pouco especializados. Nessa 

década, porém, houve um salto expressivo: a produção de leite subiu de 7,9 milhões de 

toneladas em 1975 para 12 milhões de toneladas em 1985 (VILELA et al., 2017). 

Os anos 1990 foram marcantes para a produção de leite, uma vez que nesse período 

ocorreram diversas transformações como por exemplo o fim do tabelamento do leite 

pasteurizado; abertura da economia à concorrência externa pela redução de barreiras tarifárias 

e não tarifárias; liberação das importações de leite em pó e outros produtos lácteos pela 

iniciativa privada; concentração no setor de laticínios, e, principalmente no setor varejista; 

inicio do crescimento acelerado das vendas de leite longa vida. Além disso, a abertura 

econômica provocou grande alteração na dinâmica das empresas brasileiras com a invasão de 

produtos importados, forçou a modernização e a profissionalização da atividade leiteira 

(ALVES, 2001; VILELA et al., 2017). 

Atualmente o Brasil possui o maior rebanho bovino comercial do mundo, contando com 

aproximadamente 177 milhões de animais, dos quais 35 milhões (20%) constituem o efetivo da 

pecuária leiteira. Cerca de 19 a 20 milhões de vacas, pertencentes a 1,4 milhões de produtores, 

produziram cerca de 32 bilhões de litros de leite, em 2012, colocando o país na quarta colocação 

no ranking mundial de produção leiteira (ZOCCAL; RENTERO, 2018).  

Contudo, a pecuária leiteira nacional ainda é caracterizada pela baixa produtividade dos 

rebanhos, visto que o aumento do volume de leite produzido ao longo dos anos ocorreu, 

principalmente, devido ao aumento do número de vacas ordenhadas e não por melhoria de 

produtividade, embora esta tenha tido um pequeno aumento na última década (NETO et al., 

2013). 
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Nesse contexto, vários fatores têm afetado a produtividade dos rebanhos brasileiros tais 

como: rebanhos não especializados; alimentação deficiente quanti/qualitativamente; manejo 

geral inadequado ou incorreto; ausência de controle zootécnico (reprodutivo e leiteiro); 

condições gerais de higiene insatisfatórias; infraestrutura de produção insuficiente; ausência de 

práticas administrativas indispensáveis (mau gerenciamento da propriedade), mão de obra não 

especializada, práticas sanitárias inadequadas, e falta de assistência técnica qualificada. 

Acrescente-se a estes, outros fatores como deficiências nos sistemas de transporte, 

armazenamento, comercialização do produto e insumos, crédito rural e falta de associativismo 

dos produtores. Em complemento a isso, Balcão (2012) ainda aponta como os principais 

preocupações e desafios da pecuária leiteira se relacionam à saúde e bem-estar animal, nutrição 

do rebanho e qualidade do leite (BALCÃO, 2012; SILVA et al., 2017). 

Além disso, é cabível também a associação desse “baixo rendimento” à dificuldade ao 

acesso de informações e a utilização adequada dessa informação, principalmente por unidades 

familiares de menor porte ou menor renda. Em geral, são agricultores com pouca qualificação 

que diversificam o cultivo e culturas para diluir os custos e aproveitar as oportunidades de oferta 

ambiental e disponibilidade de mão de obra. Muitos agricultores têm escassa informação, seja 

técnica de produção, das novas tecnologias e seu uso. Entretanto a defasagem é maior e 

relacionada a informações que se referem a gestão dos seus estabelecimentos e, mais 

especificamente, na gestão de custos de suas atividades produtivas (HOFER et al., 2010; 

BREITENBACH, 2014). 

Assim sendo, pode-se observar que o produtor de leite típico no Brasil ainda trabalha 

com uma escala muito reduzida e em condições muito inferior aos padrões técnicos 

recomendados. Entretanto, a mudança do mercado é tamanha, que fica claro a sua exigência 

quanto a produção e qualidade do leite: só irá permanecer na atividade aquele que for um 

profissional do leite (DÜRR; CARVALHO; SANTOS, 2004). 

 

2.2. Políticas assistencialistas e da extensão rural no Brasil. 

A extensão rural no Brasil nasceu sob o comando do capital, com forte influência norte-

americana e visava superar o atraso na agricultura. Para tanto, havia a necessidade de “educar” 

o povo rural, para que ele passasse a adquirir equipamentos e insumos industrializados 

necessários à modernização de sua atividade agropecuária, com isso ele passaria do atraso para 

a “modernidade”. O modelo serviria para que o homem rural entrasse na dinâmica da sociedade 

de mercado, produzindo mais, com melhor qualidade e maior rendimento (LISITA, 2005). 
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Peixoto (2008) propõe que o termo extensão rural pode ser conceituado de três formas 

diferentes, sendo ele identificado como processo, instituição e política. Como processo, 

extensão rural significaria, no sentido literal, o ato de estender, levar ou transmitir 

conhecimentos de sua fonte geradora ao receptor final, o público rural. Como instituição ou 

organização, a extensão rural refere-se às organizações estatais dos estados, prestadoras dos 

serviços de Ater (assistência técnica e extensão rural) (PEIXOTO, 2008). 

O termo extensão rural pode ser entendido também como política pública. E neste caso, 

a referência de políticas são as políticas de extensão rural, traçadas pelo governo ao longo do 

tempo, através de dispositivos legais ou programáticos, mas que podem ser executadas por 

organizações públicas ou privadas. Rodrigues (1997), traz como política de extensão rural as 

políticas agrícolas acionadas pelo poder público para intervir no meio rural, visando o 

atingimento de objetivos cuja ênfase tem variado historicamente, mas estão voltados para 

aspectos econômicos, visando ao aumento da produção e produtividade agropecuárias e para o 

bem-estar social das famílias e comunidades rurais (RODRIGUES, 1997; PEIXOTO, 2008). 

A trajetória do serviço de extensão rural no Brasil supõe três momentos distintos quanto 

a orientação filosófica e modelo operacional predominantes em cada um deles, que condizem 

com as formas de intervenção do Estado e as macrodefinições políticas dos seus planos de 

desenvolvimento. Os três períodos da extensão rural foram denominados por Rodrigues (1997) 

em humanismo assistencialista, difusionismo produtivista e humanismo crítico, e 

caracterizados quanto à orientação filosófica e ao modelo operacional predominantes durante o 

período de sua ocorrência (RODRIGUES, 1997; SILVA; MÜLLER, 2015). 

O humanismo assistencialista prevaleceu desde a origem da extensão rural no Brasil, 

em 1948, até a primeira metade da década de 60. Período em que o Estado brasileiro ainda não 

despertara para o potencial produtivo da agricultura em termos de capitalização e pelo uso 

intensivo de tecnologia. Nestas condições, o governo deixava o serviço de extensão rural à 

vontade para desempenhar as suas atividades no meio rural de acordo com os princípios que 

lhe deram origem, à imagem e semelhança da experiência norte-americana (RODRIGUES, 

1997). 

O difusionismo produtivista teve prevalência dos anos de 1963 a 1984, que marca o 

período em que os objetivos nacionais expressos nos planos governamentais de 

desenvolvimento prevalecem sobre o localismo e o “missionarismo” da ação extensionista 

concebida nos termos originais. O difusionismo produtivista norteou a ação dos extensionistas 

para introduzir práticas modernas na agricultura brasileira. O carro-chefe deste processo foi a 
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introdução dos pacotes tecnológicos recheados dos insumos industrializados, máquinas e 

equipamentos, defensivos agrícolas, fertilizantes e outros, que consequentemente trouxeram 

mudanças radicais, principalmente no modo de vida da população rural (RODRIGUES, 1997; 

SEPULCRI; PAULA, 2006). 

O último período, caracterizado como humanismo crítico que deveria prevalecer na 

Nova República. A principal característica do humanismo crítico é a promoção humana integral 

das maiorias demográficas do campo, mas sem paternalismo, dentro de uma perspectiva 

libertadora em que o pequeno agricultor, proprietário ou não das terras onde labuta, é sujeito de 

suas ações como cidadão, problematiza a sua realidade e decide (RODRIGUES, 1997). 

Entretanto, a legislação brasileira que regulamenta, planeja, e executa os serviços de 

assistência técnica e extensão rural não começaram em 1940, o governo federal propunha, já na 

legislação de meados do século XIX, algumas ações de extensão rural, embora muito 

rudimentares ou implícitas em outras políticas públicas por exemplo (PEIXOTO, 2008).  

A institucionalização efetiva de um serviço de assistência técnica e extensão rural no 

País se deu ao longo das décadas de 50 e 60, com a criação nos estados das Associações de 

Crédito e Assistência Rural (ACAR), coordenadas pela Associação Brasileira de Crédito e 

Assistência Rural (ABCAR) (PEIXOTO, 2008). 

A primeira ACAR foi criada em Minas Gerais em 1948, que teve sua origem como uma 

associação civil sem fins lucrativos, de direito jurídico privado. O trabalho inicial da ACAR se 

apoiava no Crédito Rural supervisionado, como meio para difundir as práticas agropecuárias e 

de economia doméstica e, nesse sentido, a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais criou 

a primeira linha de crédito especial para os projetos de extensão rural, nascendo, assim, o 

Crédito Rural Supervisionado, mais tarde substituído, em nível nacional, pelo Crédito Rural 

Orientado (SEPULCRI; PAULA, 2006). 

Nos anos de 1970 o Estado começa a estatizar o Sistema Brasileiro de Extensão Rural e 

assim foi instituída a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMBRATER). Tendo as estruturas das ACAR sido ano após ano absorvidas pelos estados e 

criadas empresas ou outras estruturas governamentais de assistência técnica e extensão rural 

como a EMATER, o Sistema ABCAR (ou SIBER) transformou-se no Sistema Brasileiro de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (SIBRATER) (PEIXOTO, 2008). 

A democratização do país favoreceu o surgimento do movimento social extensionista. 

Na década de 80 a EMBRATER optou por suster um modelo de desenvolvimento rural 

ecologicamente correto, economicamente viável e socialmente justo dentro do SIBRATER e, 
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estimular ações que fossem voltadas prioritariamente para os pequenos produtores e assentados 

rurais do 1º Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA).Além disso, propunha novas 

metodologias de capacitação extensionista, baseadas na pedagogia de alternância (PEIXOTO, 

2008). 

Em 1990 houve a desativação de várias instituições ligadas à agricultura, entre elas a 

EMBRATER, de modo que, também fosse desativado o SIBRATER. Como resposta das 

instituições estaduais de ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural), houve a criação da 

Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ASBRAER). Passados os anos, a extinção da EMBRATER trouxe desorganização de todo o 

sistema oficial de Ater, provocando nos estados extinções, fusões, mudanças de regime jurídico, 

sucateamentos e, principalmente, a perda do seu caráter orgânico e de articulação entre as 

diversas instituições executoras do serviço (PEIXOTO, 2008). 

Os serviços de assistência técnica e extensão rural receberam um tratamento específico 

na legislação brasileira, embora ainda de maneira limitada, somente após a Constituição de 

1988, com a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Agrícola, 

conhecida como Lei Agrícola. Também ocorreu nos anos 90, que o Movimento dos Sem-Terra 

e o movimento sindical de trabalhadores rurais, desenvolveram ações que atestavam 

politicamente estudos acadêmicos que propunham uma nova categoria de análise: o de 

agricultor familiar. O conceito de agricultura familiar passaria a exercer influência nas políticas 

públicas no restante dos anos 90, com a intensificação das ações de Reforma Agrária e de 

fortalecimento dessa categoria de produtores rurais. E assim no ano de 1996, ocorre a criação 

do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). (BRASIL, 1991; 

PEIXOTO, 2008). 

Nos Anos 2000, é aprovado pelo governo, um novo marco legal para a Ater, emitido 

pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CNDRS), da resolução que 

aprovou a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura 

Familiar. Em 2003, foi construída pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) uma 

nova Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), de forma mais 

democrática e participativa, em que sua articulação contava com diversos setores do Governo 

Federal, assim como os segmentos da sociedade civil, lideranças das organizações de 

representação dos agricultores familiares e dos movimentos sociais (PEIXOTO, 2008). 

O MDA passou em 2003 a ser o principal responsável pelas políticas voltadas para a 

Ater, lançou uma Política e um Programa nacionais para o setor em 2004, também “relançou” 
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o SIBRATER em 2006. Apesar do papel assumido pelo MDA, o Ministério da Agricultura 

também conserva atribuições regimentais em relação a Ater e o próprio sítio na internet do 

MAPA reitera que em sua Missão institucional está, dentre outros objetivos, a assistência 

técnica e extensão rural, embora não se conheça registro de ações programáticas recentes deste 

Ministério nesse campo (PEIXOTO, 2008). 

Pela Lei n. 12.897, de 18 de dezembro de 2013 o Poder Executivo foi :  

autorizado a instituir Serviço Social Autônomo com a finalidade de promover a 

execução de políticas de desenvolvimento da assistência técnica e extensão rural, 

especialmente as que contribuam para a elevação da produção, da produtividade e da 
qualidade dos produtos e serviços rurais, para a melhoria das condições de renda, da 

qualidade de vida e para a promoção social e de desenvolvimento sustentável no meio 

rural (BRASIL, 2013). 

 

Somente em 26 de maio de 2014, o Decreto n. 8.252  instituiu o serviço autônomo 

da Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (ANATER), que tem entre suas 

funções: 

 promover, estimular, coordenar e implementar programas de assistência técnica e 

extensão rural, visando à inovação tecnológica e à apropriação de conhecimentos 

científicos de natureza técnica, econômica, ambiental e social; promover a integração 

do sistema de pesquisa agropecuária e do sistema de assistência técnica e extensão rural; 

fomentar o aperfeiçoamento e a geração de novas tecnologias e a sua adoção pelos 
produtores; apoiar a utilização de tecnologias sociais e os saberes tradicionais utilizados 

pelos produtores rurais; contratar serviços de assistência técnica e extensão rural; 

promover a universalização dos serviços de assistência técnica e extensão rural para os 

agricultores familiares e os médios produtores rurais (BRASIL, 2014). 

 

O objetivo mais importante do decreto foi facilitar a contratação de serviços de forma 

mais ágil, simples e eficiente para que o corpo técnico, contratado de empresas públicas e 

privadas, possa assistir os produtores dando orientação na adoção de tecnologias a fim de, por 

sua adoção, fazer uso mais adequado dos recursos naturais, do ponto de vista da sustentabilidade 

ambiental e eficiência produtiva e, com isso, gerar aumento de renda e maior qualidade de vida 

(SILVA, 2016). 

Apesar de não ser o objetivo levar à contratação dos agricultores de assistência técnica 

privada, a falta de políticas voltadas para essa área levaram a seu uso, sendo que seu acesso é 

limitado a cooperados, associados e empresas que têm parcerias com produtores e os assistem 

para garantir um produto mais padronizado e de melhor qualidade (SILVA, 2016). 

 

2.2.1.  A Criação e o Histórico da EMATER-DF e o Empreender e Inovar 

A produção agropecuária brasileira ainda tinha como fronteira, os estados do Sul, em 

especial o Paraná, que recebia inúmeros migrantes, com a consolidação da cultura do café, 

principalmente no norte daquele estado. Na região do Cerrado, a atividade se resumia à 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.897-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.897-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.897-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.897-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.897-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.897-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.897-2013?OpenDocument
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subsistência e à criação extensiva de gado. Os solos eram considerados impróprios para a 

agricultura. Em meio às obras de construção da Nova Capital, começava a ser observada uma 

realidade desafiadora: implantar, no Distrito Federal, uma agricultura moderna e dinâmica que 

tornasse as terras da região produtivas, a fim de abastecer a população da nova capita federal 

(MATSUURA, 2008). 

Em âmbito local (Distrito Federal), os preços dos produtos agropecuários mantinham 

seu crescimento, com o aumento da demanda e a falta de produção, o que tornava mais 

dramática a situação. Como tentativa de amenizá-la, a Secretaria de Agricultura e Produção 

(SAP) do Distrito Federal lançou uma nova política para o setor agrícola e propunha uma ação 

mais eficiente e orientada para o aumento da produção e da produtividade agrícola do Distrito 

Federal, com a finalidade de atingir níveis aceitáveis de abastecimento. Para tornar possível 

implementar essa nova política agropecuária, criou-se, no dia 7 de janeiro de 1961, a Fundação 

Zoobotânica do Distrito Federal (FZDF), um órgão que embora fosse remanescente de um 

departamento criado no início da construção de Brasília, estava inteiramente redimensionado 

para cumprir atribuições mais amplas e complexas de fomento, assistência técnica e crédito 

rural (MATSUURA, 2008). 

A FZDF iniciou suas atividades apresentando um trabalho voltado para a pesquisa e a 

experimentação, de ações consideradas essenciais para alcançar metas de médio e longo prazo, 

em busca de alcançar o desenvolvimento da região do Cerrado, que apresentava a realidade de 

ocupação recente e com pouca oferta de informações técnico-científicas, que fundamentasse a 

agricultura local. A FZDF incorporou e sistematizou atividades de setores até então dispersos, 

como a mecanização, a revenda de insumos agrícolas e a administração das terras rurais. Por 

meio dela, passou-se a elaborar um plano de utilização desses lotes ou parcelas rurais, onde 

para cada Núcleo Rural previa-se a produção de determinado produto como, por exemplo, 

hortaliças, frutas, grãos, pecuária, pequenos animais, entre outros. Os resultados começaram a 

aparecer ainda na primeira parte da década de 1960, não apenas no campo, mas nos 

supermercados e nas mercearias da cidade, que passaram a oferecer produtos oriundos de áreas 

de Cerrado, no Entorno da Capital Federal (ANSANI, 1996; MATSUURA, 2008). 

Em 1967 surge o embrião do que viria a ser a Emater-DF. Assim como ocorria no resto 

do Brasil, houve a criação da Associação de Crédito e Extensão Rural do Distrito Federal 

(ACAR) com o objetivo de estabelecer e operar um programa de assistência técnica e financeira 

aos produtores do Distrito Federal (MATSUURA, 2008). 
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A década de 1970 possui fato marcante para comunidade rural do Distrito Federal: a 

criação, em 1978, da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal 

(EMATER-DF), objetivando planejar, coordenar e executar programas de assistência técnica, 

econômica e social, para o aumento da produção e da produtividade agropecuária e a melhoria 

das condições de vida do homem no meio rural (MATSUURA, 2008). 

No final de 1979, como reflexo das mudanças que ocorriam no cenário político, 

econômico e social do Distrito Federal, a EMATER-DF iniciava um novo ciclo, que repercutiria 

positivamente na década de 1980. Para a EMATER-DF, convergiu uma demanda voltada para 

as ações de organização social rural, tal como para a produção de alimentos básicos. Nesse 

período, o seu planejamento orientava-se para produtos prioritários e em áreas temáticas 

específicas, como: administração rural, comercialização agrícola, conservação de solo e água, 

drenagem e irrigação, mecanização agrícola, organização rural, tecnologia adaptada, 

treinamento de mão-de-obra e ações sociais. Focados no produtor rural, os técnicos atendiam 

qualquer tipo de atividade, sem um planejamento estratégico (MATSUURA, 2008). 

Ainda na década de 1980, por pressão interna dos técnicos da Emater-DF, criou-se um 

grupo de trabalho que fez um balanço organizacional. O resultado deste estudo constatou 

entraves na atuação da EMATER-DF, que trabalhava ainda com os mesmos 5 escritórios desde 

a sua criação. Assim, foram instalados 7 novos escritórios. Além disso, criaram-se duas 

regionais: Região I – Brazlândia, Ceasa, Gama, Taguatinga, UEPAE, Vargem Bonita e Região 

II – CPAC, PAD-DF, Planaltina, Rio Preto, Sobradinho e Tabatinga, além da inauguração de 

mais dois escritórios avançados: Nova Betânia e Brasília (MATSUURA, 2008). 

A constituição de 1988, trouxe mudança para os paradigmas dos serviços de assistência 

técnica e extensão rural. De uma visão essencialmente produtivista, passou a adotar uma postura 

com ênfase nos aspectos sociais e objetivos especificamente voltados para a produtividade das 

técnicas agrícolas, como é destacado no grifo de Peixoto (2008) no artigo 187, IV da 

Constituição de 1988 que a: 

 

política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva 

do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos 

setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em conta, 

especialmente (...) IV) a assistência técnica e extensão rural. 

 

Abriu-se espaço para as questões de organização rural, questões sociais e processos de 

convivência e associativismo. Surgiu, daí, intenso debate na empresa pela busca de novas linhas 

básicas de atuação, como marco inicial do processo de redirecionamento dos serviços da ATER, 
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no Distrito Federal. Nesse sentido, a visão meramente difusionista cedeu espaço às necessidades 

dos produtores, trabalhadores rurais e suas famílias, adotando-se o planejamento participativo 

e propondo-se um padrão de desenvolvimento como resultado do processo de decisão dos atores 

envolvidos (MATSUURA, 2008; PEIXOTO, 2008).  

O início da década de 1990 foi marcado por restrições orçamentárias. O plano 

econômico e a política agrícola adotados prejudicaram a agricultura reduzindo a liquidez e 

inibindo a comercialização da safra. Neste período também ocorrem grandes problemas no país, 

que por consequência trariam para o sistema de ATER grandes dificuldades uma vez que, houve 

a desativação da EMBRATER e, como consequência do cenário do país, o sistema de ATER 

brasileiro passou a ser sustentado no apenas em âmbito estadual. Na EMATER-DF manteve-se 

a linha de trabalho iniciada na década anterior, embora as medidas adotadas pela presidência 

da época tenham repercutido de forma negativa, de modo a gerar grande desmotivação 

profissional. Contudo, a partir de 1991, diferentemente da maioria das empresas de extensão 

rural do país, que vivenciavam uma situação de quase abandono, a Emater-DF experimentava 

uma fase privilegiada de sua história, com decisivo apoio financeiro do GDF (MATSUURA, 

2008).  

A década de 1990 foi marcada por grandes mudanças, no âmbito federal e também 

dentro da capital federal, principalmente no final do período, em que foi criado o Plano de 

Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e Entorno - Prorural-DF/Ride, por meio da Lei Nº 

2.499, de 7 de dezembro de 1999 (BRASIL, 1999; MATSUURA, 2008). 

O começo da década de 2000 foi marcante para a população de baixa renda brasileira, 

em 2003 foi criado a fim de combater a fome e reduzir a miséria de grande parcela dos 

brasileiros, o Programa Fome Zero. Baseado em dois eixos: a segurança alimentar do cidadão 

e a geração de renda e a ocupação da população. O programa buscava incluir o produtor 

socialmente no mercado de bens e serviços. Para contribuir no combate à fome e a miséria de 

parte dos brasileiros, o Governo Federal recorreu ao agricultor familiar. Para que isso ocorresse, 

aprofundaram-se os instrumentos de políticas públicas para esse segmento da agricultura, 

ampliando as ações do Programa Nacional de Fortalecimento de Agricultura Familiar – Pronaf, 

dotando-o de novos instrumentos de política agrícola, necessários ao crescimento e ao 

desenvolvimento da produção. Esses instrumentos foram, dentre outros, ampliação do volume 

de recursos para crédito, redução das taxas de juros, maior abrangência dos serviços de ATER, 

seguro agrícola e garantia de preço mínimo (MATSUURA, 2008). 
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No campo da extensão rural, a EMATER-DF fortaleceu ainda mais suas iniciativas com 

as ações comunitárias, promovendo o acesso da população carente da área rural aos serviços 

sociais e assistenciais nas áreas de saúde, previdência, educação, saneamento, higiene, direito 

civil, extensão rural, meio ambiente e lazer, além de formação técnica e de cidadania. Além 

disso, a Empresa tem se voltado para as questões dos processos de gestão social, relacionados 

ao universo da agricultura familiar, cuidando das diferentes dimensões do desenvolvimento 

desta categoria, em especial às ligadas à produção, ao social, ao ambiental (MATSUURA, 

2008). 

No trabalho de extensão com o produtor, via-se necessidade de ir além de uma simples 

visita de atendimento. Observando as dificuldades enfrentadas pelos produtores na produção, 

processo e escoamento da produção, surgiu o Programa, com o objetivo na assistência “após 

porteira”. No ano de 2015, foi lançado o piloto do Programa Empreender e Inovar, visando a 

inovação dos produtos, processos e gestão organizacional do empreendimento. No decorrer do 

ano de 2015, o Programa passou por fase de testes com um empreendimento selecionado, a fim 

de testar a metodologia e ajustar aquilo que fosse necessário. O programa começou 

efetivamente em 2016, onde foram abertas as inscrições para o mesmo e divulgado em todas as 

gerencias regionais. Os empreendimentos inscritos passaram por triagem pela equipe do 

programa para serem posteriormente convocados (SOARES, 2017). 

Dessa forma, o programa Empreender e Inovar foi criado da necessidade de assistir, 

promover e fomentar uma estrutura de apoio gerencial às entidades rurais, capaz de suportar às 

atividades dessas empresas, sendo elas coletivas ou individuais em um espaço multifuncional 

(CONCEIÇÃO, 2017; EMATER-DF, 2018b). 

 

2.3. A importância de um sistema de gestão nas propriedades rurais leiteiras 

Diante dos desafios que acompanham a cadeia produtiva de leite, em especial o setor 

produtivo, o produtor rural deve ter consciência de que ele deve priorizar uma gestão eficiente, 

estando essa intimamente ligada a um melhor controle dos custos produtivos, para assim 

amenizar a limitação do seu poder de negociação mediante o mercado. Pelo fato de o produtor 

não conseguir controlar o preço dos seus produtos que vendem, intensifica nos gestores do 

agronegócio da pecuária leiteira a percepção de relevância em administrar as variáveis que estão 

sob o seu controle (LOPES; REIS; YAMAGUCHI, 2007). 

Considerando que a atividade do agronegócio da pequena propriedade rural é 

significativa tanto para a economia brasileira quanto para o aspecto social, e que a tendência é 
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que ela cresça e continue sendo importante em função da necessidade da produção de alimentos 

com qualidade para o ser humano, surge a necessidade de uma gestão eficaz das organizações 

(HOFER et al., 2010). 

Isso se mostra presente no estudo de Thomas, Rojo e Brandalise (2015), ao afirmarem 

que a falta de práticas administrativas é mais presente nas empresas rurais de economia familiar 

se comparadas àquelas mais capitalizadas. Contudo a necessidade das propriedades familiares 

não deve ser excluída, já que é a pequena propriedade rural que produz a mais significativa 

parcela de produtos alimentícios in natura consumidos e, ainda, sua perpetuação  permita que 

gerações que nasçam nessas propriedades possam permanecer na atividade (THOMAS; ROJO; 

BRANDALISE, 2015) 

Sendo assim, uma das poucas alternativas que têm os produtores de leite para continuar 

se mantendo de forma competitiva na atividade leiteira se dá pela compreensão dos gastos, com 

vistas ao controle e redução dos custos de produção, cujo conhecimento e entendimento são 

essenciais para o efetivo controle da atividade rural e indispensável para o processo de tomada 

de decisão nestas organizações (FASSIO; REIS; GERALDO, 2006). 

Nesse sentido, Paris et al. (2013) apresentam que a gestão rural é fundamental, pois 

oportuniza ao produtor o conhecimento da propriedade como um todo, registra e controla as 

atividades, analisa os resultados e planeja as ações necessárias. Esses aspectos relacionados 

como controlar os custos de produção podem auxiliar em vários pontos, tais como analisar a 

rentabilidade da atividade, reduzir custos e, gerar indicadores. Assim, esses elementos são 

importantes para o técnico e o produtor no processo de tomada de decisões seguras e corretas 

(PARIS et al., 2013) 

Como é discutido por Vilhena e Antunes (2010), o sucesso de qualquer empreendimento 

está subordinado a uma administração eficiente. É justamente nesse aspecto que a empresa rural 

brasileira apresenta uma de suas mais visíveis carências, prejudicando todo o processo da 

modernização da agropecuária. Ainda é possível observar que a administração rural no Brasil 

ainda se desenvolve dentro de critérios bastante tradicionais (VILHENA; ANTUNES, 2010). 

A contabilidade, como ciência social aplicada, possui como função o papel de auxiliar 

os diversos tipos de empresas em diversas necessidades de informação de controle, a fim de 

contribuir para sua a boa gestão. Hofer et al. (2010) trazem consigo que a contabilidade 

proporciona por meio de relatórios, informações adicionais que, extraídas da contabilidade 

financeira, possibilitam agilidade nas decisões e ações com maior eficiência e eficácia. Entre 

elas as empresas rurais que compõem as atividades do agronegócio. A área da contabilidade 
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que atende estas demandas é chamada de Contabilidade Rural (HOFER et al., 2010; DUMER 

et al., 2015). 

Hofer et al. (2010) apontam que a contabilidade rural tem suas normas baseadas na 

orientação, controle e registro dos atos e fatos ocorridos e praticados por uma empresa rural 

que, tem como objeto o comércio ou a indústria da agricultura e/ou pecuária. A contabilidade 

rural, dentro do sistema de informações da empresa rural, auxilia sobremaneira na geração de 

informações para o planejamento e o controle das atividades e, por consequência, na sua 

estrutura. Quer seja na apresentação das informações, quer no registro e avaliação, ela deverá 

atender a essa finalidade (HOFER et al., 2010). 

Entretanto, para que a contabilidade rural possa efetivamente servir para gerar 

informações importantes na tomada de decisão, faz-se necessário uma administração eficiente 

do capital e um profundo conhecimento do negócio, e como consequência disso a 

modernização. Nesse sentido, a modernização não implica apenas no setor produtivo como 

maquinários e novas tecnologias, é necessárias também novas técnicas administrativas e 

contábeis. Contudo, Vilhena e Antunes (2010) apontam que a contabilidade rural é uma das 

ferramentas menos usadas pelos produtores, vista por eles como uma técnica complexa em sua 

execução e com baixo retorno (VILHENA; ANTUNES, 2010). 

A necessidade de uma atualização dos meios de gerenciamento nas empresas rurais é, 

hoje, uma realidade fundamental para alcançar resultados de produção e produtividade que 

garantam o sucesso do empreendimento. Por meio de tecnologias que permitem interligar 

criações, pode ser possível obter rendimentos adicionais, diluir custos e economizar insumos. 

Uma empresa rural existe para aumentar a riqueza de seus proprietários (CREPALDI, 2016). 

 Crepaldi (2016) ainda complementa que a administração cuida em determinar que 

produtos e serviços são necessários e em colocá-los nas mãos dos consumidores. A 

administração financeira trata das decisões sobre planejamento a fim de atingir o objetivo de 

maximizar a riqueza dos proprietários rurais. Como as finanças estão envolvidas em todos os 

aspectos operacionais da Empresa Rural, os gerentes não financeiros, assim como os gerentes 

financeiros, não podem efetivar suas obrigações sem informações financeiras (CREPALDI, 

2016). 

Godinho et al. (2013) afirmam que as recomendações para as formas de gerenciamento 

da organização agropecuária devem considerar as características da empresa e do empresário 

rural, e não serem estabelecidas a priori sem o conhecimento da situação particular de cada caso 

(GODINHO et al., 2013). 
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Assim, Crepaldi (2016) propõe um método eficaz para avaliação da administração do 

empreendimento, que pode ser resumido em duas etapas: a) levantamento do estágio atual e, b) 

elaboração de um plano de medidas tomadas a curto prazo. É preciso considerar que com a 

situação de política agrícola é necessário que a tomada de decisão em um empreendimento 

agropecuário seja de forma rápida a fim de adequar-se às mudanças constantes da política e de 

economia do país. 

A primeira etapa, ou seja, o levantamento do estágio atual, é constituída pelos seguintes 

passos (CREPALDI, 2016):  

• características gerais da organização: histórico, estrutura jurídica e acionária, 

influências;  

• objetivos e estratégia: metodologia de definição dos objetivos, estratégias adotadas e 

investimentos realizados;  

• finanças: administração financeira; balanços e contas de resultados, fontes e aplicações 

de recursos, planejamento e previsão financeira; 

• sistemas administrativos e práticas adotadas: estrutura organizacional, processo de 

tomada de decisão, comunicação, sistema interno de informações, planejamento e 

controle, técnicas empregadas, cultura organizacional; 

• recursos humanos: administração de pessoal, quadro de pessoal, remuneração e 

motivação; 

• conclusões sobre o estado atual da administração. 

 

 Após a análise e as conclusões obtidas, passa-se para a segunda etapa, ou seja, 

elaboração de um plano de medidas tomadas a curto prazo. Nessa etapa se determina o melhor 

direcionamento para uma administração eficiente. Com a definição do objetivo do sistema, é 

possível traçar uma estratégia para atingir as metas preestabelecidas. Administração é um 

processo de tomar decisões e realizar ações que compreendem quatro processos principais 

interligados: planejamento, organização, direção e controle (CREPALDI, 2016). 

Assim como é apresentado nas conclusões de Breintenbach (2014), a gestão rural tem 

um papel de considerável importância para a agricultura, mas tem recebido pouca atenção por 

parte dos agricultores e dos profissionais que prestam assistência técnica e extensão rural, 

especialmente quando o foco é a gestão de custos. Isso é observado também nas conclusões de 

Kruger et al (2013), que trazem validação acerca da questão necessidade da utilização da 

contabilidade como instrumento de apoio para análise dos resultados das atividades exercidas 
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pelas propriedades rurais e pela sua carência de utilização. Alerta-se, ainda, para a importância 

de uma maior atenção no que se refere a esse aspecto, visto as visíveis relações entre a gestão 

rural e o desenvolvimento, ou seja, de que a gestão rural pode contribuir para o desenvolvimento 

de uma realidade local, regional específica (KRUGER et al., 2013; BREITENBACH, 2014). 
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3. Metodologia  

A pesquisa é a atividade fundamental da ciência. Ela possibilita uma aproximação e um 

entendimento da realidade a investigar. A pesquisa é um processo permanentemente inacabado. 

Processa-se através de aproximações sucessivas da realidade, fornecendo-nos subsídios para 

uma intervenção no real. A pesquisa científica é o resultado de um inquérito ou exame 

minucioso, realizado com o objetivo de resolver um problema, recorrendo a procedimentos 

científicos (FONSECA, 2002). 

A pesquisa qualitativa se preocupa com aspectos da realidade que não podem ser 

quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. Para 

Minayo (2001), a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, 

nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela 

trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 

corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 

podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2001; FONSECA, 2002).  

Com relação ao nível de pesquisa, ou seja, os seus objetivos, Gil (2008) aborda a 

pesquisa exploratória, explicando que esta tem como objetivo principal desenvolver, esclarecer 

e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou 

hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Pesquisas exploratórias são desenvolvidas com 

o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato. Além 

disso, Gil também caracteriza as pesquisas descritivas, sendo aquelas que possuem a finalidade 

de descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento 

de relações entre variáveis. Algumas pesquisas descritivas vão além da simples identificação 

da existência de relações entre variáveis, pretendendo determinar a natureza dessa relação (GIL, 

2008). 

Nesse sentido, esse estudo pode ser classificado como uma pesquisa qualitativa 

exploratória-descritiva, sendo utilizado o estudo de caso como técnica para o desenvolvimento 

do trabalho. 

A fim de cumprir os objetivos de pesquisa, dividiu-se a discussão deste estudo em três 

(3) partes, sendo a primeira parte a análise do programa Empreender e Inovar, destrinchando 

sua estrutura e metodologia de atuação; em segundo, buscou-se comparar a metodologia do 

programa com a metodologia de Crepaldi (2016) que proporcionou a base para a discussão 
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sobre a importância de se ter um método para realizar a avaliação de uma propriedade rural e 

um método eficiente de gestão financeira; e terceiro, buscou-se analisar a perspectiva do 

produtor rural atendido pelo programa a fim de se completar as 3 perspectivas sobre o programa 

e a sua atuação no meio rural, de modo assim a cumprir todos os objetivos específicos de 

pesquisa propostos. 

A coleta de dados para a realização dessa pesquisa se deu a partir de entrevistas 

semiestruturadas com o gestor coordenador responsável pelo programa e com o produtor rural 

foco deste estudo. Além da entrevista com o gestor coordenador, contendo 31 perguntas, e 

duração de 26 minutos, complementou-se as informações sobre o programa e sua metodologia 

com o caderno de negócios, material utilizado durante o programa.  

Já para a segunda parte da pesquisa, comparar a metodologia do programa Empreender 

e Inovar com a metodologia de Crepaldi (2016), para a coleta de dados foi realizada uma 

pesquisa documental, mediante fornecimento do caderno de negócios utilizado pelos técnicos 

no programa. 

Por fim, em se tratando da análise da perspectiva do produtor, além da entrevista 

realizada com o proprietário, em que foram realizadas 17 perguntas em um período de 20 

minutos, foi fornecido pelo gestor coordenador o diagnóstico realizado pelos técnicos da 

Emater-DF sobre a propriedade rural foco desta pesquisa. 

Para fins de contextualização, parte da coleta de dados ocorreu durante a pandemia do 

COVID-19, de forma que a coleta de dados com o produtor rural fisicamente foi comprometida, 

assim, a entrevista realizada com ele ocorreu por telefone. 
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4. Resultados e discussões: 

Nesse capítulo são discutidos três (3) pontos importantes: 1) o Programa Empreender e 

Inovar, sua forma de atuação, dentro da perspectiva do Técnico coordenador do programa; 2) a 

metodologia de gestão adotada pelo Empreender e Inovar e; 3) a atuação do programa em uma 

propriedade leiteira do Distrito Federal e o impacto gerado pelo programa através da 

perspectiva do produtor rural. 

 

4.1. O Programa Empreender e Inovar 

A fim de se discutir sobre o programa Empreender e Inovar da EMATER-DF, foi 

necessário coletar as informações referentes a ele. Nesse sentido, observou-se muitas 

dificuldades para se encontrar informações sobre o programa, muitas vezes superficiais de 

modo que não abordavam com profundidade a criação do programa, o que levou a sua criação 

e o porquê da sua atuação somente no Distrito Federal. Assim sendo, a falta de informações 

referentes ao programa e sua atuação é algo a se levar em consideração nos resultados dessa 

pesquisa.  

Como já colocado, as informações coletadas são resultado de uma entrevista feita com 

o coordenador do Programa Empreender e Inovar, além disso, foram encontradas informações 

relevantes nos trabalhos acadêmicos da Universidade de Brasília de Conceição (2017) e Soares 

(2017) que beneficiaram a realização deste trabalho fornecendo informações que fomentaram 

o estudo.  

 Nesse sentido no trabalho realizado por Conceição (2017), a autora apresenta a 

importância da aplicação das ferramentas gerenciais para a gestão de pequenas e médias 

propriedades por meio da atuação da EMATER-DF. Além disso, a autora apresenta de forma 

breve o trabalho realizado pela EMATER-DF com pequenos e médios produtores através do 

programa Empreender e Inovar, focando principalmente nas ferramentas utilizadas pelo 

programa na elaboração do diagnóstico e plano de negócios. 

O trabalho realizado por Soares (2017), apresenta nuances semelhantes ao trabalho de 

Conceição (2017), onde o autor aborda de forma breve o que é o programa Empreender e 

Inovar, contudo se aprofunda na análise de um empreendimento rural.  

Assim como diferencial frente as pesquisas de Soares (2017) e Conceição (2017), este 

trabalho busca fazer um levantamento na legislação brasileira a respeito da evolução das 
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políticas públicas de assistência técnica e extensão rural  afim de entender a criação e a atuação 

do programa Empreender e Inovar. 

Nesse sentido, questionou-se ao coordenador do programa quanto a finalidade do 

programa e nesse sentido, o Empreender e Inovar é um programa que visa fomentar a gestão 

das atividades rurais das propriedades, de modo a auxiliar o produtor na tomada de decisões. 

Ainda segundo o entrevistado, o programa surge no final do ano de 2015 e início de 2016, 

consequência de uma demanda identificada na esfera federal, da observação de que a gestão 

das propriedades, o gerenciamento, a profissionalização do campo, eram particularidades que 

se tornaram uma fraqueza na área rural e assim necessitavam de uma atenção maior. Isso 

converge com os estudos de Breitenbach (2014), Hofer (2010) e Paris et al. (2013) que, ao 

abordarem o tema de pecuária de leite, discutem a gestão de propriedade e apresentam o 

impacto que a informação em gestão e a sua apropriação têm dentro de uma propriedade rural. 

A fim de entender a realidade do programa e a sua amplitude de atuação nas 

propriedades rurais, questionou-se o “vínculo” do programa com a EMATER-DF. Assim, 

segundo o entrevistado, o programa ainda se encontra vinculado a EMATER -DF, isso se 

justifica pois o programa surgiu na unidade do Distrito Federal e com o decorrer da suas ações 

foi reconhecido pela organização pela sua importância e pelo seu valor dentro da esfera rural, 

de modo que se tornasse um programa do governo. Hoje o Empreender e Inovar está dentro do 

Plano de Governo do Distrito Federal (GDF). 

Em relação ao programa e como ele se apresenta ao público rural, questionou-se quais 

eram os principais diferenciais frente aos “programas” oferecidos pela esfera privada. Segundo 

o coordenador, o programa se destaca dos demais ofertados pela esfera privada por se tratar de 

um programa gratuito e público. E por ser um serviço público, o programa vem com alguns 

diferenciais claros em relação aos serviços privados, para exemplificar, o programa confere ao 

produtor autonomia para a realização das atividades, tendo o técnico o papel de orientá-lo a 

tomar as melhores decisões. Outro diferencial apontado encontra-se na bagagem que o 

programa traz ao produtor, que muitas vezes não tem capacidade de lidar com as tecnologias, 

fornecedores e produtos que são oferecidos pelos serviços privados. De modo que, o 

Empreender e Inovar se mostra mais amigável aos olhos do produtor, pois ele muitas vezes é 

assistido pelos técnicos da Emater e ao ingressar no programa, não cria resistência ao técnico e 

ao serviço prestado, uma vez que, reconhece que o técnico está ali para contribuir com o 

desenvolvimento da sua atividade de forma a não corromper com o papel de liderança e tomada 

de decisões do proprietário rural. 
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Diante disso, conforme o programa apresenta características de ser público, gratuito e 

com um viés assistencialista, em que dá o suporte necessário ao produtor para que ele consiga 

desenvolver a sua atividade e romper os limites que o impedem de ter uma atividade que seja 

rentável. Segundo o coordenador do programa, o Empreender e Inovar apresenta-se ao produtor 

como um recurso chave para o desenvolvimento e o consequente crescimento da sua atividade. 

Além disso, por ter essas características diferenciais, o programa consegue atender produtores 

que em um cenário comum não teriam recursos para contratarem os serviços de uma empresa 

de Ater particular e, nesse sentido, a Emater e o programa Empreender e Inovar estão presentes. 

Nas palavras do entrevistado: 

muitas vezes a gente se depara com produtores que sãos inscritos no programa que 

estão praticamente dentro da linha de pobreza e que as vezes mal tem água para regar 

e com o pouco que ele tem de recursos, a gente tenta sugerir e dar opinião, as vezes 

simplesmente a encorajar uma tomada de decisão, que as vezes sempre ficou na 

dúvida e deixou de fazer, nesse sentido a gente está ali em um momento em que 

nenhuma outra empresa estaria. 

 

Como complemento a questão dos diferenciais do programa e da resposta obtida do 

entrevistado, observou-se a necessidade de explorar questões como o incentivo à adoção de 

novas tecnologias e como consequência a maneira pela qual são tratadas as diferentes realidades 

apresentadas pelos produtores rurais. Assim, como resposta do entrevistado, obteve-se que há 

a consciência de que cada produtor está inserido em uma realidade diferente, isso faz com que 

o programa seja adaptável a cada tipo de produtor. De modo que mesmo incentivando a adesão 

à novas tecnologias que possibilitam o desenvolvimento da atividade de cada produtor, ainda 

assim se tem a clareza de que se um produtor tem um problema x e que ele é resolvido com um 

insumo y, mas esse produtor se encontra financeiramente comprometido, os técnicos têm a 

consciência de que  mesmo que o insumo resolva o problema dele a curto prazo, o dispêndio 

monetário para a aquisição desse insumo resultaria a médio e longo prazo em um problema 

maior.  

Outro ponto a ser abordado é a questão do público-alvo do programa. E quando 

questionado, o coordenador do programa apontou que grande parte das propriedades assistidas 

pelo programa são propriedades familiares, entretanto o programa é aberto a todos, ou seja, para 

pequenas, médias e grandes propriedades, entretanto, com relação à demanda das grandes 

propriedades, ela é bem menor, pois já possuem funcionários e um nível de tecnologia maior, 

sendo possível contratar um serviço privado. Contudo, o programa tem aporte técnico para 

atender os produtores independentemente do tamanho de sua propriedade. 
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4.1.1.  Ingresso e barreiras ao Programa 

Como parte importante do processo de assistência técnica e extensão rural, buscou-se 

conhecer o processo que o produtor enfrenta para ser participante do programa, assim obteve-

se frente ao coordenador do programa que o ingresso do proprietário no programa ocorre de 

forma indireta, os técnicos que assistem às propriedades realizam a inscrição desse produtor no 

programa, sendo o fator chave para sua inscrição é que ele tenha comercialização vigente.  Cabe 

ressaltar que o programa em si não é um programa que atua como plano de negócios para se 

criar um negócio, ou seja, o programa tem atuação em negócios já existentes, de forma a 

impulsioná-los, otimizando o dispêndio monetário com custos e investimentos. 

Conforme explicado pelo coordenador do programa, para que ocorra a inscrição do 

produtor, é comunicado através de uma circular que sai da unidade central da Emater-DF e vai 

para os escritórios locais. Cada escritório tem duas (2) vagas a serem preenchidas no programa 

por ano. Nesse sentido, a inscrição ocorre por meio do técnico que assiste as propriedades. O 

técnico responsável pelas propriedades acompanha os proprietários no curso e então ele monta 

uma dupla de trabalho, sendo ele e mais um produtor. Isso ocorre para que o técnico esteja 

ciente das dúvidas do produtor durante o curso, e acompanhe o produtor durante os exercícios 

práticos que existem durante o curso. No total, são 30 vagas para propriedades durante o ano, 

sendo divididas em uma (1) vaga por escritório por semestre, ou seja, uma vaga por curso 

ministrado, sendo o total de duas vagas por escritório anuais. 

Com relação ao ingresso dos produtores ao programa questionou-se ao coordenador se 

houve a identificação de alguma barreira à entrada dos produtores no programa e barreiras na 

permanência dos produtores no programa, e nesse sentido foi pelo entrevistado, que há a 

presença de barreiras, principalmente as relacionadas ao engajamento total no programa, como 

por exemplo a própria cultura local, tanto por parte dos técnicos como dos produtores. Muitas 

vezes os técnicos não têm o hábito da gestão no atendimento, e assim tendem a tornar mais 

complexo o acompanhamento às propriedades. 

As barreiras percebidas pelos técnicos em relação aos produtores são identificadas como 

a inconstância no cumprimento de seus compromissos ao ingressar no programa, compromissos 

esses que envolvem as anotações das suas receitas e despesas. Crepaldi (2016) já havia 

reconhecido essa barreira ao dizer que há falta de controle e organização financeira, pois são 

poucos os produtores que separam suas despesas particulares das de seu negócio. Além disso 

são identificadas barreiras de confiança, onde muitos produtores ficam receosos com os 

técnicos e acabam não abrindo os dados financeiros da propriedade ou escondem informações 
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dos técnicos. Com relação a isso Santos et al. (2018) comenta a respeito da área de recursos 

financeiros de uma organização, dizendo que é uma área sensível, e a maioria das organizações 

não tem costume de falar abertamente sobre o seu gerenciamento. Mesmo assim ela é essencial 

tanto para o crescimento da organização em termos materiais, como também para criar um 

clima de confiança e motivação para uma atividade associativa (CREPALDI, 2016; SANTOS 

et al., 2018). 

 

4.1.2. Protocolo de ação do Programa Empreender e Inovar 

Com a finalidade de entender a execução do programa, levantou-se questões para o 

coordenador do programa referente à metodologia empregada no programa (estrutura, 

métodos); a forma como é elaborado o diagnóstico e o plano de negócios; como se dá o processo 

de emancipação do produtor; cronograma de aplicação; ferramentas. Além de trazer 

informações importantes quanto à maneira que o programa atua no meio rural. As informações 

dispostas neste tópico foram obtidas em entrevista com o coordenador do programa, além de 

estarem contidas no caderno de negócios fornecidos pelos técnicos ao produtor durante o curso 

do Empreender e Inovar. 

Quanto à maneira de atuação do programa, questionou-se o coordenador sobre a 

organização do programa em relação à sua atuação.  Segundo o entrevistado, e complementando 

com caderno de negócios, o programa funciona em duas etapas. A primeira delas é um curso, 

onde nele ocorre a capacitação do produtor e é explicado a metodologia de trabalho, a partir 

dessa metodologia se estabelece um calendário de visitas (cinco visitas). Nessas visitas, a 

equipe do programa observa o que está acontecendo na propriedade, entende a dinâmica da 

atividade do produtor, ou seja, entende o que está acontecendo com as questões produtivas e 

financeiras para ao final da quinta visita elaborar um diagnóstico que serve de base para o plano 

de negócios que é entregue ao produtor, sendo isso se caracterizando como a segunda etapa do 

programa.  

Em relação às análises realizadas pelo programa, questionou-se quais informações 

necessárias para que elas ocorram. Para a realização das análises, o coordenador do programa 

afirma que é necessário que sejam fornecidas informações sobre tudo o que é comercializado e 

tudo o que é gasto, basicamente aquilo que é receita e despesas. Além disso, pede-se que o 

produtor forneça dados relacionados aos gastos produtivos, estes por sua vez necessitam de 

mais detalhes pois é com eles que se elaboram os custos de produção. Além disso, é solicitados 

os dados de produção não só para dar um enfoque no aspecto financeiro, mas também para 
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saber quão comprometida está a propriedade com dívidas, financiamentos. Contudo, também 

são avaliados os custos fixos da atividade, depreciação de benfeitorias, custo em manutenção e 

a taxa de manutenção, além das demonstrações das despesas da família. 

Com relação ao diagnóstico, questionou-se o que ele representa no programa e como 

ocorre a emancipação do produtor rural. Para o entrevistado, o diagnóstico é um retrato do que 

foi observado, que é restituído ao proprietário. Ele é lido junto ao produtor numa visita 

específica e sendo apresentado a ele, a fim de que seja compreendido o que se passa na 

propriedade. Depois é apresentado o plano de gestão, onde é indicado alguns caminhos a serem 

percorridos, além disso, ocorre a “emancipação” do produtor, então o técnico do escritório local 

que atende aquele produtor junto com ele vão trabalhando juntos a fim de alcançar aquilo que 

é proposto no plano de gestão. Após a “emancipação” o escritório central ainda monitora a 

propriedade sempre que necessário. A “emancipação” nada mais é do que o momento em que 

se passa a autonomia para o produtor após ele ser capacitado para realizar o que foi ensinado 

durante a parte de capacitação do Programa Empreender e Inovar. 

A metodologia utilizada no programa se equipara à metodologia proposta por Crepaldi 

(2016) de administração rural, onde primeiramente tem um levantamento do estágio atual da 

empresa rural e posterior a isso há a elaboração de um plano de medidas tomadas a curto prazo. 

Durante o curso de capacitação, os produtores preenchem as informações que dizem respeito à 

propriedade (quantos hectares totais, hectares cultivados, área perene, quanto em área de 

preservação permanente – app, se a água é proveniente de poço artesiano, se é arrendada, as 

benfeitorias). Esses dados fomentam planilhas que posteriormente são usadas para uma 

avaliação de resultados da propriedade. 

Quanto aos diferenciais do programa, houve o questionamento sobre o programa e seus 

diferenciais. Para o entrevistado, o grande diferencial do Programa Empreender e Inovar frente 

a outros programas de cunho privado é a questão da padronização de ferramenta e no ponto 

focal da disciplina das abordagens. Uma vez estabelecida uma disciplina, ou seja, um 

cronograma que deve ser seguido para a realização das visitas, que dá a “segurança” de que 

haverá uma constância de visitas àquela propriedade, o produtor vai perceber isso como 

benefício e como consequência disso haverá o engajamento do próprio na realização do 

programa. Isso é percebido na fala do entrevistado quando questionado sobre o diferencial do 

programa: 

 Então recentemente teve um produtor que a mais de dez anos recebe atendimento da 

Emater e depois que o programa foi lá ele falou que "é a primeira vez que eu recebo 

alguma coisa do governo"; [...]Então quando você cria essa disciplina e esse 

cronograma de forma ativa e vai lá e cobra ele de forma clara de que ele tem que 
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entregar isso dentro dessa ferramenta dentro desses moldes, isso cria um 

pertencimento, cria um vínculo, cria algo que fica claro e  o trabalho  flui melhor. 

Então eu creio que o modelo de extensão atual e futuro passa por isso, de você criar, 

de você estabelecer demandas ativas, com uma agenda e um calendário de visitas pré-

definido com o número de pessoas assistidas que tão te respondendo dentro de 

critérios estabelecidos pela empresa. 

 

Cabe ressaltar que a questão da carência de informações de valor no meio rural em se 

tratando de gestão rural, apresentadas por Breitenbach (2014), Noal; Anceles; Ribeiro (2005), 

bem como também pode ser observado no trabalho de Fassio; Reis; Geraldo (2006).  

O trabalho de Martins (2004), apesar de relatar a situação da cadeia de leite aponta como 

sete (7) pontos importantes para a resolução dos problemas encontrados na cadeia de leite junto 

a Câmara Setorial, sendo um deles o treinamento e capacitação de produtores e trabalhadores 

rurais, a fim de desenvolver o meio rural. Uma vez que já não é mais aceitável o 

desconhecimento das questões de planejamento, controle e organização das questões que 

envolvem a propriedade, como também, a questão da adesão de tecnologias no campo que 

muitas vezes é interpretada no meio rural como despesa e não como investimento, o que acarreta 

em uma barreira para o seu entendimento e como consequência a sua não adesão. Por fim, faz-

se necessário a internalização de informações que possibilitem a agregação de valor na 

atividade exercida pelo produtor rural. 

Em resumo, as proposições de Martins (2004) que tratam da capacitação do meio rural 

buscam colocar como foco das intervenções no processo produtivo, por intermédio de 

programas de capacitação, a introdução de inovações tecnológicas de produtos, de processos e 

de informações gerencias e organizacionais que possam auxiliar na superação das deficiências 

e atrasos (MARTINS, 2004). 

 Diante disso, o entrevistado afirma que programa age nessa brecha, capacitando e 

fornecendo informações de valor que irão somar à atividade do produtor. Entretanto o programa 

não é um garantidor de que haverá um engajamento permanente do produtor em aderir as 

práticas propostas no curso e na internalização dos conteúdos ministrados nele. Bem como o 

entrevistado diz:  

[...] A gente não é uma garantia de que esse produtor vai deslanchar pra sempre, nós 

somos a garantia de em algum momento ele teve uma informação de valor, e que a gente 

deu algum norte e tirou algumas mochilas das costas dele. Agora, tudo depende dele, de 

ir buscar, ele também estar aberto a procurar sempre que necessário, independente das 
turmas que forem abertas. Mas isso também, a gente sempre fortalece essa questão de 

que você tem que ter autonomia para buscar e de saber chegar e fazer[...]. 
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4.1.3. Estrutura e perfil profissional dos técnicos extensionistas envolvidos no 

Programa 

Viu-se a necessidade de explorar como o programa era estruturado, além da 

identificação do perfil profissional dos técnicos que atuam no programa, nesse sentido, 

levantaram-se questões pontuais para o coordenador do programa, quanto a estrutura (corpo 

profissional) e a área de formação dos técnicos. 

Segundo o entrevistado, a estrutura do Programa Empreender e Inovar é simples, conta 

com duas pessoas fixas, sendo um zootecnista, que é o coordenador do programa e um 

veterinário que auxilia na execução e manutenção do programa. Além deles, o programa conta 

com os técnicos que acompanham os produtores no programa, sendo 15 técnicos que 

correspondem aos 15 escritórios existentes no Distrito Federal. 

Em complemento, questionou-se sobre o perfil da formação dos técnicos. Segundo o 

coordenador, o perfil de formação profissional dos envolvidos no programa restringe-se às 

ciências agrárias (zootecnia, medicina veterinária, agronomia e técnico agropecuário). O que 

aparentemente se apresenta como barreira de acordo com Godinho et al. (2013) que aponta que 

atitudes negativas dos produtores frente aos técnicos é um agravante para o baixo envolvimento 

dos técnicos em assuntos que envolvem a administração da propriedade. Uma vez que os 

produtores entendem que esses profissionais devem priorizar questões tecnológicas, em sua 

prestação de serviço às propriedades rurais.  

Além disso, o mesmo estudo aponta que o “insucesso” entre os profissionais de 

assistência técnica e os produtores rurais é relacionada ao vínculo entre estes dois atores. No 

estudo, a maioria apresenta vínculo apenas comercial, o que aparenta ser um agravante. 

Argumenta-se que os produtores rurais normalmente não permitem o acesso dos técnicos às 

informações relacionadas aos gastos familiares, mesmo quando isso se apresenta como um 

problema administrativo importante dentro da atividade dos produtores. Cabe lembrar que este 

estudo é um estudo regional, sendo assim, as informações não podem ser generalizadas, mas 

no contexto apresentado, podem ser utilizadas para justificar a dificuldade em realizar o papel 

de assistencialismo em uma propriedade rural, principalmente quando envolvidas as questões 

financeiras da empresa rural. 

O trabalho de Thomas; Rojo; Brandalise (2015), em suas conclusões, aponta que os 

empresários rurais carecem de profissionais especializados em lidar com situações 

administrativas. Normalmente se dispõe de profissionais da área técnica para auxiliar na 
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condução e manejo das atividades, em termos operacionais, entretanto em questões de 

educação, aconselhamentos e acompanhamentos financeiros, não existem ou são poucos.  

 

Quadro 1 Resumo do Programa Empreender e Inovar 

 Pontos principais 

Ingresso e Barreiras ao Programa • Ingresso ocorre de forma indireta através do 

técnico responsável pela propriedade; 

• Duas vagas por ano a serem preenchidas por 

cada escritório (30 vagas por ano); 

• Barreiras relacionadas ao engajamento total 

no programa, inconstância no cumprimento 

dos compromissos; 

Protocolo de ação do Programa Empreender e Inovar • O programa funciona em duas etapas (1º - 

curso Empreender e Inovar; 2º - Elaboração 

do Diagnóstico e Plano de negócios); 

• Padronização da ferramenta de aplicação; 

• Realização de análises mediante a coleta de 

informações relacionadas as entradas e 

saídas, gastos produtivos e dados 

relacionados à produção; 

• Avaliam-se também os custos fixos, 

depreciação, custos em manutenção, taxa de 

manutenção e as despesas da família; 

• O programa age capacitando e fornecendo 

informações relevantes que vão beneficiar a 

atividade do produtor. 

Estrutura e perfil profissional dos técnicos 

extensionistas envolvidos no Programa 

• Estrutura fixa simples composta por um 

zootecnista como Coordenador e um 

veterinário que auxilia na execução e 

manutenção do programa; 

• O programa conta com 15 técnicos, 

correspondendo a um técnico por escritório 

local; 

• Perfil profissional dos técnicos restringe-se 

às ciências agrárias (zootecnia, medicina 

veterinária, agronomia e técnico 

agropecuário); 

Fonte: Elaboração do autor 
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4.2. Análise metodológica do programa segundo a metodologia proposta por 

Crepaldi (2016) 

Essa seção do trabalho traz uma análise da metodologia utilizado pelo Empreender e 

Inovar sob a ótica proposta por Crepaldi (2016). 

Crepaldi (2016), propõe um método para avaliação do empreendimento rural, sendo 

resumido em duas etapas: levantamento do estágio atual e a elaboração de um plano de medidas 

a serem adotadas a curto prazo (Figura 1). Nesse sentido, o programa proposto pela Emater-

DF, segue esses dois princípios propostos pelo autor. 

Figura 1 Metodologia Crepaldi (2016) 

 

Fonte: Adaptação do autor 

 

 

Dando profundidade à metodologia de Crepaldi, a primeira etapa é dividida em seis (6) 

passos: 1) características gerais da organização; 2) objetivos e estratégias; 3) finanças; 4) 

sistemas administrativos e práticas adotadas; 5) recursos humanos; e 6) conclusão sobre o 

estado atual da administração. O programa cobre em si todos os pontos propostos por Crepaldi 
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(2016), já que funciona em duas partes sendo a primeira um curso em que são ministrados os 

conteúdos que serão trabalhados entre os técnicos e os produtores. Nesse curso, é fornecido ao 

produtor um caderno de negócios que é dividido em cinco (5) partes: caracterização do 

empreendimento; análise do empreendimento; histórico do empreendimento; missão, visão e 

valores; caracterização financeira do negócio (Caderno de Negócios, Emater-DF) (Figura 2).  

 

Figura 2 Metodologia empregada pelo Programa Empreender e Inovar 

 

Fonte:  Adaptação do autor 

 

 

A caracterização do empreendimento corresponde à identidade do negócio, ou seja, é 

onde o produtor preenche as informações correspondentes à sua propriedade, como por 

exemplo suas benfeitorias, áreas correspondentes às culturas existentes na propriedade, além 

do levantamento patrimonial. Essa caracterização do empreendimento caracteriza-se como 

parte essencial do que Crepaldi (2016) chama de Planejamento Rural, que para ser executado 

necessita de um diagnóstico completo da propriedade rural, levantando-se os seguintes pontos: 

• benfeitorias (casas, galpões, cercas, mangueiras para gado etc.); 
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• estradas, aceiros e pontes; 

• tipo de cultura que está sendo usado; 

• tipo de vegetação e floresta dominante na região; 

• localização em nível de país, estado e município; 

• dados relativos à temperatura local, umidade do ar e altitude; 

• tipo de solo característico da propriedade (pH, umidade, fertilidade etc.); 

• descrição dos cursos d’água e rios; 

• localização das divisas e confrontantes da propriedade; 

• diferentes utilizações na propriedade etc. 

 

Além disso o autor complementa que no planejamento é necessário ter em conta a 

viabilidade econômica, técnica e política institucional. A viabilidade econômica, para ele diz, 

respeito aos custos e às receitas envolvidas no projeto, às condições de financiamento, a 

capacidade de financiamento etc. A viabilidade técnica refere-se que o planejamento deve ser 

compatível com a disponibilidade de matéria prima, de equipamentos, de know-how, de pessoal 

especializado etc. A viabilidade política e institucional leva em consideração a situação legal, 

a aceitabilidade do plano pelos responsáveis por sua execução e pelos que serão atingidos pelo 

processo (CREPALDI, 2016). 

No Empreender e Inovar, a análise do empreendimento corresponde a uma análise feita 

através da matriz SWOT. Opta-se pela matriz SWOT por ser uma ferramenta simples, mas que 

proporciona uma visão ampla do cenário do empreendimento. O histórico do empreendimento 

trata da parte memorial da propriedade, onde é estabelecido uma linha evolutiva da propriedade, 

sendo levantados questões como o ambiente interno e externo a empresa rural. Permite também 

visualizar o crescimento da empresa rural em questões como produção e faturamento, porém o 

levantamento desse histórico permite principalmente analisar se a empresa caminha para o 

objetivo estabelecido no planejamento. Com relação à missão, visão e valores do 

empreendimento são levantados junto ao proprietário uma vez que esses pontos são necessários 

para direcionar os esforços para se assumir uma posição frente ao mercado (Caderno de 

Negócios, Emater-DF). 

A caracterização financeira do negócio, corresponde a explicitação da situação 

financeira da organização. Nesse sentido, nessa etapa do programa, busca-se levar a consciência 

do produtor de que para dominar a situação financeira é necessário antes conhecê-la, assim 

sendo, é necessário conhecer o quanto de dinheiro entra (receitas) e o quanto sai do caixa 
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(despesas); através de quais canais esse dinheiro entra e para onde ele é destinado quando sai, 

qual é (e qual deveria ser) o montante destinado ao capital de giro e dos fundos de emergência 

e investimentos, e por último qual é o lucro, a lucratividade e a rentabilidade do negócio. Além 

disso, nessa etapa o produtor também registra os seus gastos com insumos, a fim de que seja 

aferido um preço ideal para o produto resultante de sua produção. A fim de que essa etapa seja 

cumprida pelos participantes do curso, o caderno de negócios fornecido pela equipe do 

programa, contém algumas tabelas que podem ser utilizadas para a anotação das entradas e 

saídas, para assim além de se conseguir obter registros contábeis também é possível gerar no 

produtor o hábito de se manter um registro das suas receitas e despesas (Caderno de Negócios, 

Emater-DF). 

A conclusão sobre o estado atual da empresa proposto por Crepaldi (2016) ocorre após 

alguns meses seguindo a metodologia do programa. Essa última etapa ocorre após serem 

coletadas informações suficientes para se ter um balanço geral da propriedade, essa etapa 

corresponde às 5 visitas que ocorrem na propriedade posteriores a ocorrência do curso, onde a 

base para a elaboração do diagnóstico que corresponde a situação atual da empresa rural, é um 

esforço conjunto das anotações realizadas das receitas e despesas e dos dados coletados nas 

visitas dos técnicos da EMATER-DF propostas na metodologia do programa Empreender e 

Inovar. 

A elaboração do diagnóstico sendo considerada pela metodologia de Crepaldi (2016) 

como o sexto passo da primeira etapa para o conhecimento da propriedade, que corresponde à 

segunda etapa do Programa Empreender e Inovar, que dá início à conclusão do programa, pois 

a partir do diagnóstico é elaborado o plano de gestão da propriedade contendo as sugestões e 

direcionamentos elaborados pela equipe do Empreender e Inovar. O plano de gestão, tendo em 

vista a metodologia de Crepaldi (2016) associado à segunda etapa do método para uma devida 

avaliação da administração de uma organização rural. Após a entrega do plano de negócios ao 

produtor rural, ocorre a “emancipação” dele, e a partir disso o programa deixa de atende-lo 

apenas coletando alguns dados que posteriormente fomentarão índices que dirão por exemplo 

se a propriedade cresceu ou retraiu e se obteve crescimento nos lucros ou não. 

Entretanto, Crepaldi (2016), propõe que para que a emancipação ocorra a organização 

seja dotada de uma estrutura autônoma responsável por todas as atividades que compõem a 

administração, administração financeira, contábil etc. (CREPALDI, 2016). 

O Quadro 1 busca simplificar o entendimento e fazer uma comparação simplificada 

entre as metodologias propostas por Crepaldi (2016) e o programa Empreender e Inovar. 
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Quadro 2 Resumo comparativo entre as metodologias 

 Crepaldi (2016) Empreender e Inovar 

Número de etapas  Duas etapas Duas etapas 

Subdivisões em cada etapa Primeira etapa: 6 “pontos”: 1) 
Características gerais; 2) 

Objetivos e estratégias; 3) 

Finanças; 4) Sistemas 

administrativos; 5) Recursos 

humanos; 6) Conclusões sobre o 

estado atual da organização. 

Segunda etapa: 1) Análise das 

conclusões; 2) Ações e 

direcionamentos para uma 

administração eficiente 

Primeira etapa: 1) Curso 
Empreender e Inovar; 2) Visitas 

programadas; 3) Elaboração do 

diagnóstico. 

Segunda etapa: 1) Plano de 

gestão; 2) Emancipação do 

produtor. 

Coleta de informações Ocorre conforme a aplicação da 

metodologia 

Ocorre durante o curso do 

Empreender e Inovar 

Avaliação geral da propriedade Baseada no Planejamento Rural; 
corresponde também à 

viabilidade econômica, técnica e 

política institucional. 

Informações geradas no curso 
do Empreender e Inovar; 

Análise SWOT. 

Vertente de atuação Contabilidade  Administração e gestão 

Emancipação A organização deve ser dotada 

de estrutura autônoma 

responsável por todas as 

atividades ligadas a 

administração, administração 

financeira, contábil etc. 

Após a entrega do plano de 

negócios ao produtor rural. 

Tempo de aplicação indeterminado 6 meses 

Finalização da aplicação Fim da aplicação da 

metodologia implica no fim do 

“acompanhamento”.  

Após o fim do programa, ainda 

há o acompanhamento para 

coletar informações para 

fomentar alguns índices, 
relacionados à crescimento e 

rendimento. 

Fonte: Elaboração do autor 

 

Diante do exposto no Quadro 1 é possível observar que a metodologia de Crepaldi 

(2016) e a metodologia empregada no Programa Empreender e Inovar apresentam similaridades 

entre si, contudo, as principais diferenças são evidenciadas na divisão das etapas e suas 

subdivisões, a forma como são aplicadas as metodologias, a vertente de atuação de cada 

metodologia, tempo de aplicação e a emancipação do proprietário/organização.  

 

4.3. Análise de uma propriedade leiteira atendida pelo Programa Empreender e 

Inovar 

A fim de corroborar com o referencial teórico e as análises feitas anteriormente, 

escolheu-se uma propriedade leiteira dentro do Distrito Federal que foi atendida pelo Programa 
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Empreender e Inovar, a fim de verificar a sua situação antes e depois da atuação do programa 

na propriedade. Cabe aqui ressaltar que as informações da Visão geral da propriedade vieram 

do diagnóstico empresarial da propriedade (plano de negócios) disponibilizado pela EMATER-

DF, já os dados coletados por entrevistas com o dono da propriedade mostram, na sua visão, o 

resultado da atuação do programa. 

 

4.3.1. Visão Geral da propriedade (antes da atuação do programa) 

A propriedade escolhida localiza-se no Núcleo Rural Jardim, e é atendida pelo escritório 

da EMATER-DF da mesma localidade. Ela atua exclusivamente com a atividade de 

bovinocultura de leite com rebanho sendo contabilizado próximo de 45 animais, sendo estes 

mestiços das raças Gir e Holandês. 

O método de criação da propriedade pode ser considerado semi-intensivo já que nos 46 

hectares da propriedade, 11 hectares são utilizados para a produção de forragens. Destes, 3 

hectares foram transformados para o sistema de pastejo rotacionado, 6 hectares estão com pasto 

utilizados de forma extensiva e 2 hectares estão sendo cultivados com cana para a utilização no 

período seco. 

A produção apresentada durante os 5 meses de análise (setembro de 2017 – janeiro de 

2018) foi de 15.771 litros de leite, representando uma média diária de 105 litros obtidos com 

aproximadamente 11 animais em lactação atingindo uma média de produção vaca/dia de 9,5 

litros. 

A comercialização da produção ocorre exclusivamente para um laticínio regional de 

forma B2B (business to business). O preço do leite vendido apresentou pouca oscilação com 

preço médio de R$ 1,25/Litro, porém durante todo o período houve sempre atrasos de 

pagamento do Laticínio. Os pagamentos são realizados semanalmente conforme cada entrega é 

realizada, porém nem sempre a totalidade correta. 

O laticínio em questão possui um canhoto com tabelas das datas pendentes de 

pagamento e com as datas que foram pagas, porém foi observado que os empreendedores não 

estavam sabendo identificar/interpretar o que estava sendo apresentado. Durante as visitas dos 

técnicos, esses canhotos foram sendo organizados. Também foi sugerido uma forma simples de 

acompanhamento através da ficha de controle leiteiro. 

Os proprietários vêm procurando agregar valor ao produto e estão produzindo queijos, 

ainda que informalmente, do tipo Minas frescal de forma que possa receber uma melhor 

remuneração, ampliar o estoque e futuramente não depender de entregas a laticínios. 
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4.3.2.  Atuação do Programa na propriedade 

Com a finalidade de se compreender a atuação do programa e seu impacto dentro dos 

empreendimentos rurais atendidos pelo programa Empreender e Inovar, buscou-se ir além e 

explorar resultados práticos da atuação do programa da Emater-DF, assim sendo, fez-se uma 

triagem por conveniência a fim de encontrar uma propriedade produtora de leite dentro do 

Distrito Federal que tivesse participado do programa de forma Integral, ou que tivesse concluído 

a primeira parte do programa. 

Diante disso, foi realizada uma entrevista contendo 17 perguntas baseadas em um roteiro 

semiestruturado, a fim de se conhecer a realidade do produtor rural, entender realidade antes da 

atuação do programa, durante e após, além de sua experiência com a atuação e aplicação do 

programa no seu cotidiano. Cabe ressaltar que a respondente é a esposa do proprietário, que é 

a responsável pela parte de controle das atividades administrativas. 

Em primeiro momento, buscou-se identificar a realidade dos produtores antes do 

ingresso no programa e, quando questionados, relataram desânimo quanto a atividade leiteira. 

Para compreender melhor essa situação, houve o questionamento se o desânimo era proveniente 

da dificuldade de absorção do produto pelo mercado ou pela dinâmica B2B (business to 

buiness) que a propriedade encontrava-se, diretamente relacionada à forma pela qual seu 

produto era comercializado, como destacado no trabalho de Balcão (2012), em que foi 

constatado que a concentração da captação de leite pode representar ameaças para a manutenção 

do preço do leite pago ao produtor, uma vez, que a ausência de concorrentes para a aquisição 

do leite, oferece à empresa que compra a oportunidade para oferecerem menos por essa matéria 

prima. E como consequência dessa realidade, muitos pequenos agricultores abandonam a 

atividade leiteira pois a alternativa que permite ao produtor manter a sua renda bruta é o 

aumento da escala de sua produção (BALCÃO, 2012). 

 

 [...] eu vou mais na de não valorizar o nosso produto, o laticínio que pegava aqui, 

tratava... eu via como um desrespeito. Com o nosso trabalho e com o nosso produto, 

porque tirar leite... igual ao meu marido que trabalha só, é bem cansativo, e aí como 

diz, o prazer é que no final do mês você receba o pagamento pelo seu leite direitinho, 

que você consiga pagar as suas contas, manter as suas contas em dia e o laticínio[...] 
e o outro com o qual a gente entregava era muito complicado. 

 

Essa relação foi apresentada por Balcão (2012), podendo ser observada como sendo 

"predatória" é recorrente no meio rural. A empresa a qual a produtora tinha vínculo comercial 

buscava manter o produtor dentro da base de fornecedores de leite de forma ilegal, 
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principalmente alterando a dinâmica financeira do contrato estabelecido com o produtor. No 

caso da produtora, a empresa realizava o pagamento parcial pelas cotas de leite coletadas, 

deixando sempre uma parte a pagar, o que indiretamente desvalorizava o trabalho e o produto 

dos produtores. Ao longo do tempo essa situação minou os ânimos dos produtores. 

Dito isso, e frente ao desânimo encontrado na atividade leiteira, o próprio produtor rural 

procurou auxílio com o escritório local da Emater, com o intuito de mudar de ramo. Nesse 

momento, o técnico que já realizava o atendimento na propriedade, os informou da existência 

do programa Empreender e Inovar, como funcionava e os instigou a participar dele a fim de 

tentar mudar a realidade deles através das metodologias ensinadas durante o período de curso 

do programa. E quando questionada sobre as possíveis dificuldades e barreiras a entradas ao 

programa a produtora negou a existência de barreiras à entrada deles no programa. Nesse 

sentido, as conclusões de Balcão (2012) a respeito do grupo “extensivo”, ou seja, propriedades 

que tem uma produção diária de até 10 litros, são o grupo mais vulnerável do ponto de vista 

econômico. Assim sendo, os órgãos públicos de extensão rural e fomento da agricultura familiar 

devem ser capazes de garantir que esses agricultores tenham condições de acessar linhas de 

crédito específicas e um trabalho de assistência técnica que leve em consideração as suas 

limitações (BALCÃO, 2012). 

 

Não teve problema nenhum, problema e dificuldade nenhuma, meu marido foi lá na 

Emater, quando ele tava sem saber o que fazer, aí ele foi na Emater e pediu um 
empréstimo porque queria mexer com outra coisa, queria desfazer das vacas e mexer 

com outra coisa. Aí foi onde assim... eles vieram e ajudaram, inclusive saiu o 

empréstimo, mas não para sair do ramo, mas justo para poder arrumar o nosso "ramo" 

que nós já tava, então foi assim que tudo começou. 

 

 

Uma vez que a produtora relatou que não houve barreiras à entrada ao programa, 

questionou-se as expectativas ao entrar no programa, principalmente quanto ao seu sucesso em 

relação ao empregar os conhecimentos adquiridos no programa. 

 

“Na verdade, nós acreditamos, eles explicaram, e nós acreditamos sim, acreditamos que 

ia dar certo, até por que o incentivo que nós estávamos precisando, eles estavam 

dispostos a nos ajudar, eles passaram segurança pra nós entende?!” 

 

Em complemento, houve o questionamento sobre a relação entre os produtores e os 

técnicos da Emater-DF e a acessibilidade que eles tiveram para entrar na propriedade e obter as 

informações necessárias para darem início ao programa. A produtora relata que houve uma 
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relação de confiança entre as partes, uma vez que, os produtores se mostraram abertos ao 

atendimento e se comprometeram a participar do programa.  

 

[...] eles entraram aqui na nossa propriedade, na nossa casa, nas nossas vidas, 

justamente quando nós realmente fomos atrás de ajuda, então... nós entramos 

mesmo... confiando, e graças a Deus, é uma empresa séria, são profissionais que 

realmente estão ai pra ajudar, ai graças a Deus, conseguimos enxergar isso né [...], que 

poderíamos confiar e que o que eles queriam era realmente nos ajudar. 

 

Isso diverge de Godinho et al. (2013), que verificou que há uma restrição à entrada dos 

técnicos na propriedade, além de uma dificuldade de relacionamento entre os produtores e os 

técnicos. A questão da acessibilidade foi bem discutida no trabalho sendo constatado que os 

produtores rurais normalmente não permitem que os técnicos tenham acesso às informações 

relacionadas a gastos familiares, mesmo quando isso representa um problema administrativo 

importante na empresa rural (GODINHO et al., 2013). Assim, o EI, está se diferenciando de 

outros programas pela confiança passada aos proprietários. 

Como é visto no trabalho de Breitenbach (2014), um gargalo ainda presente no meio 

rural é o acesso a informações relevantes para o gerenciamento da propriedade, infere-se 

também que essa dificuldade em acesso a informações se estende para outras vertentes como o 

conhecimento da existência de programas governamentais que beneficiam pequenos 

produtores. Quando questionada sobre a relação da propriedade com a Emater e o conhecimento 

do atendimento do programa Empreender e Inovar, a proprietária afirma que somente tinha 

contato com veterinários da empresa, em decorrência dos atendimentos aos animais. Isso mostra 

que também há falta de difusão ou há ruídos impedindo a transmissão de informações sobre as 

atividades relacionadas à Emater-DF e outros órgãos federais responsáveis por assistir a 

população rural são reais (BREITENBACH, 2014).  

Com relação à didática do programa e a forma pela qual foi abordada a situação da 

propriedade e das demandas dos produtores na época, em relação a querer abandonar a atividade 

leiteira, quando questionada a produtora mostrou-se positiva e otimista quando a entrada no 

programa, a metodologia de trabalho dos técnicos e do curso presente no programa. 

 

“[...] ele deu opções, e dentro das opções que deram pra nós, que no caso a Emater 

poderia ajudar, nós vimos que a de leite era a melhor opção, e ainda o prazer do meu 

marido, que ele gosta muito de mexer com o leite.” 

 

Isso converge com a informação obtida ao entrevistar o técnico coordenador do 

programa, de que o programa vai atuar na capacitação, e fornecendo informações de valor ao 

produtor, para que este seja capaz de desenvolver sua atividade de modo a torná-la rentável. 
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“[...] A gente não é uma garantia de que esse produtor vai deslanchar pra sempre, nós 

somos a garantia de em algum momento ele teve uma informação de valor, e que a gente 

deu algum norte [...]” 
 

Também houve o questionamento sobre a presença de dificuldades em acompanhar o 

programa e a resposta foi negativa para a presença de dificuldades, uma vez que houve 

constante acompanhamento dos técnicos da Emater. 

 

Não, de maneira alguma, porque além deles fornecerem ajuda, eles estavam aqui o 

tempo inteiro, todo dia, ajudando no manejo[...] vamos fazer assim, vamos fazer 

assado... sabe eles deram assistência, então nós fomos muito bem assistido, aí entrou 

o programa, que só veio pra poder aumentar, então nós fomos muito bem assistidos 

em relação ao trabalho deles. 

 

Nesse sentido é possível observar que se cumprem os objetivos estabelecidos pelo 

programa, visto que, o programa tem proporcionado à produtora apoio administrativo, contábil 

e jurídico; tem auxiliado no implemento novas tecnologias dentro da propriedade, promovendo 

também a melhoria dos processos gerenciais. Não somente isso, mas também tem fornecido 

elementos para que haja a maximização dos fatores de produção, capital e trabalho dos 

produtores além de permitirem a geração, ampliação e apropriação de renda através da atividade 

leiteira.  

Quanto ao período pós primeira fase do programa, buscou-se identificar se houve 

dificuldade quanto à aplicabilidade dos conteúdos ministrados pelo programa (controle 

financeiro). A resposta veio a ser positiva para a presença de dificuldades, entretanto a 

produtora explica que as dificuldades foram momentâneas por uma questão de hábito (ausência 

da prática de anotação de custos). E mesmo sinalizando dificuldade a produtora respondeu que 

teve auxílio dos técnicos da Emater para dar continuidade à aplicação dos métodos ensinados 

no curso. Assim sendo, o levantamento realizado por Godinho (2013) a respeito das 

dificuldades em manter o controle das empresas agropecuárias é real, além disso, constatou-se 

também que a atitude positiva tanto dos produtores quanto dos técnicos em aperfeiçoar o 

sistema de controle do empreendimento existe e é possível que se concretize. Além disso, ela 

sinalizou que houve concomitantemente aos processos de gestão financeira, assistência por 

parte dos técnicos frente ao manejo das pastagens e dos animais. 

 

É no começo sim, mas é porque tudo é coisa simples, mas tem que ser praticado, mas 

até nisso que eu tô falando, até nisso eles ajudaram, a como a tratar do gado, a fazer a 

pastagem, a medir a pastagem para as vacas. Eles prestaram muito o serviço deles pra 

cá sabe?! E do Fred (coordenador do programa Empreender e Inovar) também, aí veio 

o acompanhamento né, eles acompanhavam, eles todo mês vinham fazer a relação do 

que tava sendo anotado e veio assistir, e ensinar a como fazia as contas [...]. 
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A dificuldade é um fator encontrado no estudo de Grainer (2017) onde 42,5% dos 

produtores entrevistados possuem dificuldade em fazer ou iniciar algum controle dentro da sua 

propriedade, e os fatores associados a isso são a baixa escolaridade e por estarem trabalhando 

sem um controle efetivo por muito tempo (GRAINER et al., 2017). 

Com a finalidade de compreender a maneira como foi realizada a aplicação por parte 

dos produtores, e levando em consideração os resultados obtidos por Grainer (2017), a respeito 

da tomada de decisão e a utilização dos relatórios contábeis/controle na tomada de decisão, 

questionou-se se eles tiveram dificuldades especificamente na parte de gestão financeira, 

pontualmente na questão de anotação das entradas e saídas financeiras (GRAINER et al., 2017). 

  

Ó, é porque eu não tinha o hábito de anotar, já tinha sido até aconselhada a anotar, 

mas a gente sempre, nessa parte, nós sempre tivemos o controle dos nossos gastos, 
nós nunca fomos de gastar e aí depois ver se podia. Nós sempre tivemos isso em 

controle, nós sempre tivemos o controle do que poderíamos gastar e o que não podia, 

então nessa parte não fez diferença, porque o habito (de controle) a gente já tinha, mas 

o habito de realmente fazer as contas [...]; [...] Então isso eu faço agora, depois do 

curso, eu olho, o quanto vai ter que entrar, se vai entrar um cheque e se vai ter que 

comprar alguma coisa [...] então esse controle eu aprendi a fazer com ele. 

 

O achado na propriedade converge com os resultados dispostos no trabalho de Grainer 

(2017), em que 75% dos entrevistados utilizam caderno de anotações para controlar o que é 

gasto e o que sobra na atividade leiteira. Em relação ao controle das despesas, a autora observou, 

que 66,3% fazem anotações básicas e 26,2% guardam as informações na memória. Isso se deve 

ao fato de que os produtores não consideram necessário fazer um controle efetivo e eficiente, 

achando ser suficiente um controle mais básico. 

Em complemento a produtora ainda relatou a importância da metodologia de controle 

de entradas e saídas e que assim conseguiu manter um controle das finanças da empresa rural, 

um dos focos principais do programa, e que, como isso, transformou a realidade do 

empreendimento. 

Com certeza, sem dúvida nenhuma, até porque, como a nossa renda não era muita... 

igual eu aprendi com ele (Fred), o de a gente saber no que for possível guardar um 

dinheiro. Justamente para você colocar [...] igual nós que somos produtores de leite, para 

uma ordenha sem tirar, sem mexer no orçamento. Se sobrou um pouquinho você já 

guarda... não é que sobrou, já tem que ter uma conta, já tem que estar guardado para 

poder você repor os equipamentos. Então, isso aí a nós aprendemos com eles. 

 

Isso converge as conclusões obtidas por Kruger et al. (2013), onde foi evidenciado de 

um modo geral a carência na utilização da contabilidade no meio rural. Isso é evidenciado 

dentro da pesquisa do autor onde é encontrado que 36% reconheceram que a contabilidade tem 

a finalidade de fornecer informações para auxiliar no processo de gestão de empresas, 48% 
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desconhecem a finalidade da contabilidade e 16% ainda acreditam que a contabilidade tem 

apenas a finalidade de prestar contas ao fisco. Nesse sentido, identifica-se que ainda há barreiras 

quando à aplicação da contabilidade no meio rural, inicialmente no sentido do seu 

reconhecimento e objetivos pelos gestores rurais e, posteriormente, como instrumento de apoio 

ao processo de gestão dos custos, resultados, investimentos, para que as decisões sejam 

embasadas em informações que expressem a realidade econômica e financeira do 

estabelecimento (KRUGER et al., 2013). 

Por fim, buscou conhecer a maneira como os produtores perceberam a entrada no 

programa, a dinâmica dele, e as questões relacionadas ao atendimento dos técnicos à 

propriedade, questionou-se como foi a experiência deles com o programa uma vez que eles 

reconheceram que não tinham contato direto com a Emater e somente com os veterinários do 

escritório local da Emater.  

 

Nossa sem dúvida nenhuma, super acolhidos e no que precisávamos e no que a gente 

precisa... olha é só chamar, nós aqui temos... nós aqui em casa, nós aqui na nossa 

propriedade só temos que agradecer e elogiar mesmo, porque para nós fez a 

diferença.”; “[...] faz a diferença ter a Emater, ter o veterinário, o zootecnista, ter tudo 

aqui ao nosso dispor, porque eles estão ali e é só a gente chamar[...]”; “[...] e a Emater 

fez a diferença sim, a Emater nos ajudou bastante, e nos ajuda ainda, é só chamar se 

precisar, por que agora meu marido já faz, já trata, já sabe a quantidade direitinho de 

quanto coloca daquilo[...], o manejo do pasto já sabe direitinho. Ontem mesmo nós 

precisamos do veterinário, ele já veio, atendeu a vaca, já resolveu o problema. Então 

faz a diferença.” 

 

Como pode ser observado, o programa tem atuado em uma área crítica do agronegócio, 

indo à frente para promover o desenvolvimento de propriedades rurais. Nesse sentido, o 

programa tem se diferenciado dos demais, ao atuar diretamente com o produtor, fornecendo 

informações de valor e que sejam relevantes para ele, passando assim a confiança necessária 

para a tomada de decisões. O programa também proporciona ao produtor todo o aparato de 

apoio que ele irá precisar, nas áreas administrativas, contábil e jurídico.  

Nesse sentido, é possível observar também, que o programa é de fácil acesso, não 

apresentando barreiras à entrada de novos produtores. É de fácil aprendizado, sendo estruturado 

com uma metodologia de fácil entendimento e aplicação, sendo assistido pelo técnico 

responsável pela inscrição do produtor em todo o processo de aplicação da metodologia na 

propriedade. Uma vez que o produtor apresente dificuldades ou dúvidas, há a facilidade e 

acessibilidade para entrar em contato com os técnicos da Emater-DF afim de trazer resolução a 

elas.  
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Por fim, a entrevista com a produtora trouxe a perspectiva de um participante do 

programa, o que trouxe ao trabalho validação quanto a importância do trabalho desenvolvido 

pela Emater-DF e pelo programa Empreender e Inovar, quanto à promoção do desenvolvimento 

das propriedades rurais do Distrito Federal. 
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5. Considerações Finais:   

O objetivo geral deste estudo foi analisar a implantação e aplicação do programa 

Empreender e Inovar na profissionalização de uma propriedade de leite do Distrito Federal. 

Nesse sentido, a discussão dividiu-se em três partes, sendo que a primeira abordou o Programa 

Empreender e Inovar e as suas características; a segunda tratou da discussão da metodologia do 

programa frente à metodologia proposta por Crepaldi (2016) e; por fim, apresentou-se a análise 

de uma propriedade rural de leite que foi participante do programa. 

Em relação ao Programa Empreender e Inovar, o que se conclui é que o programa tem 

potencial de acessibilidade e de promoção do desenvolvimento da população rural, uma vez 

que é um programa isento de custos para o produtor e com uma ferramenta de gestão 

padronizada. Além disso, o programa atua na principal brecha encontrada no meio rural, ou 

seja, a falta e a defasagem de informações relevantes para a manutenção da atividade rural.  

O segundo ponto, comparação das metodologias de Crepaldi (2016) e a metodologia 

utilizada pelo programa Empreender e Inovar, observou-se que mesmo a metodologia utilizada 

no programa não ser a metodologia de Crepaldi (2016), ambas metodologias compartilham o 

objetivo de promover o melhoramento da gestão no meio rural, seguindo um padrão de ações a 

fim de alcançar esse objetivo.  

Quanto à propriedade rural de leite pesquisada, o programa cumpre seu objetivo ao 

trazer informações relevantes para a população rural frente as demandas identificadas em seu 

ambiente. O método utilizado se mostrou acessível e de fácil entendimento, e o programa 

fornece suporte em todos os momentos durante a duração do programa, facilitando a aplicação 

do método. Nesse sentido, o programa mudou a realidade da propriedade observada, trazendo 

informações e conhecimentos necessários para que a propriedade pudesse permanecer na 

atividade leiteira. 

Por fim, é possível concluir a importância da existência de programas de assistencia e 

extensão rural para garantir seu desenvolvimento por meio da disseminação de conhecimentos 

e informações. Nesse sentido coloca-se em evidência o programa da Emater-DF, o Empreender 

e Inovar, que busca por meio do seu método simples e adaptável, e ferramentas padronizadas 

alcançar o desenvolvimento dos participantes do programa através da disseminação de 

informações gerenciais necessárias para que seja possível manter uma atividade rural de forma 

sustentável. 
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A principal limitação dessa pesquisa relaciona-se as informações sobre a Emater-DF e 

o Programa Empreender e Inovar, sendo escassas e de difícil acesso. Sua disposição limita-se 

às informações dispostas no sítio da Internet da Emater-DF e a dois trabalhos acadêmicos 

realizados por graduandos da Universidade de Brasília, que dispunham de algumas 

informações. Além disso, houve limitações quanto a coleta de dados, por conta das restrições 

de contato impostas pela pandemia do COVID-19. A realização da coleta de dados física foi 

impossibilitada, contudo foi possível a realização da entrevista por telefone, o que assegurou a 

validação da pesquisa.  

Dito isso, propõe-se como estudo futuro uma análise do impacto do programa dentro 

desta propriedade a longo prazo, também é possível realizar análise do impacto do programa 

dentro da população rural do Distrito Federal, sem setorização como feito neste trabalho. É 

possível também analisar o impacto financeiro ocasionado pela utilização das metodologias 

ensinadas e aplicadas durante o programa a longo prazo, relacionando ao fator sucesso ou 

fracasso da atividade rural frente a perpetuação dos métodos propostos pelo programa. Outra 

área de pesquisa resultante deste trabalho é a avaliação da evolução e manutenção das políticas 

públicas voltadas para o desenvolvimento da atividade rural do Distrito Federal e como o 

Empreender e Inovar, visto como política pública internalizada pelo governo distrital exerce 

influência na política local. 
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7. Apêndice A – Roteiro de entrevista Coordenador Empreender e Inovar 

 

I. Conhecer o programa 

 

1. Qual o seu cargo? Quanto tempo está atuando no programa? 

 

2. O que é o programa Empreender e Inovar? 

 

3. Como e com que finalidade ele foi criado? 

 

4. Quando ele foi criado? 

 

5. Qual o objetivo principal do programa? 

 

6. Por que o programa está vinculado a Emater-DF? Ele está presente em outras regiões 

do Brasil? 

 

7. Há programas como o E.I. no âmbito distrital, federal? 

 

8. Qual a diferença do E.I. e os serviços privados de assistencialismo? 

 

9. Na sua opinião, o programa é mais assistencialista ou difusionista? 

 

10. Vocês também incentivam o produtor a adotar novas tecnologias? 

 

11. Qual o foco principal do programa? – em relação ao tipo de produtor 

 

12. Há distinção – triagem – de perfis para a realização do programa?  

 

13. Como os produtores/proprietários chegam ao programa? Forma de ingresso 

 

14. Quantos proprietários foram assistidos pelo programa desde o seu início? 

 

15. Há barreias/dificuldades na adesão do programa por parte dos produtores? 

 

16. Que mudanças/inovações/ ou diferencial que o E.I. trouxe para o âmbito do 

desenvolvimento rural? 

 

17. Quantas pessoas estão envolvidas no programa? 

 

18.  Qual o perfil de formação dos envolvidos? Quais as principais áreas de formação? 
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II. Práticas do programa 
 

1. O que o programa faz? Qual o plano de ação do programa? Quais as etapas para a 

realização do programa? 

 

2. Quais dados são necessários para dar continuidade ao programa? 

 

 

3. Qual o raio/profundidade de atuação do programa? 

 

4. Vocês voltaram a acompanhar/visitar algum produtor que tenha participado do 

programa? Notaram se o produtor se apropriou da informação/hábito de anotações? 

 

Alguma informação que queira acrescentar ou algo que queira pontuar que não foi tratado nessa 

entrevista? 

 

Agradecimentos 
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8. Apêndice B – Roteiro de entrevista Produtor Rural 

 

I. Panorama anterior ao programa 

 

1. Como era a situação da propriedade antes da atuação do programa Empreender e Inovar? 

 

II. Atuação do programa e aplicação 

 

1. Sentiu alguma dificuldade para ingressar no programa? 

2. Teve alguma dificuldade em acompanhar o programa? 

3. Quais eram suas expectativas quanto ao programa? 

4. Sentiu dificuldade de aplicar o que foi ensinado no programa? 

5. Quais foram as primeiras sugestões/direcionamentos/instruções que conseguiram 

aplicar? 

6. Como foi a sua experiencia com a aplicação do programa? 

7. Em algum momento buscaram serviço de assistência privada? 

8. Perceberam se com o programa a manutenção e a permanência na atividade foi 

atingida/ prolongada? 

 

Alguma informação que queira acrescentar ou algo que queira pontuar que não foi tratado nessa 

entrevista? 

 

Agradecimentos 

 

 


